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Editorial 3

O slogan escolhido pelo VIII 
Plenário para marcar a ges-
tão, cuja campanha ilustra 

a capa da segunda edição de nossa 
revista, nasceu da voz dos Psicólogos 
catarinenses participantes dos Pré 
Congressos e Congresso Regional 
de Psicologia – COREP, em 2013, 
que defenderam a proposta de “maior 
presença do CRP/12 nas regiões por 
meio de uma gestão estadualizada”. 

Recebemos a proposta com satis-
fação pois, como Plenário represen-
tante do Movimento Político Prá Cui-
dar da Profissão, “construir lideranças 
significativas, instaurando processos 
coletivos de trabalho e decisão, rom-
per com o personalismo e defender 
a democracia direta” são alguns dos 
princípios que norteiam nosso Proje-
to Político para a Psicologia. Somos 
18 conselheiros que se dedicam de 
forma militante a este importante pro-
jeto que pode ser sintetizado no de-
sejo de que a Psicologia se faça útil 
à maioria da população brasileira, por 
meio da defesa da garantia dos direi-
tos humanos e de práticas éticas e 
cientificamente responsáveis. Porém, 
sabemos que somos poucos e que 
o sucesso desta tarefa depende da 
participação de todas/os psicólogas/
os catarinenses. 

Somos uma categoria profissional 
jovem (70% dos psicólogos brasilei-
ros possuem entre 25 e 35 anos), 
somos filhos e netos da ditadura e 
carregamos em nossa história a força 
dos movimentos sociais e a conquista 
da democracia por meio das lutas po-
pulares. Muitos de nós já nascemos 
sob a égide da constituição cidadã e 
concretamente nunca precisamos lu-
tar pelo reconhecimento dos direitos 
fundamentais, pois as lutas na con-
temporaneidade são pela efetividade 
destes. 

No entanto, a atual conjuntura so-
cial, política e econômica da Psicolo-
gia brasileira nos convoca a acordar 
este gigante adormecido, que temos 
como referência de nossos pais e 
avós. Só com participação da ca-

Psicologia com Participação é Movimento!
tegoria conseguiremos avançar na 
garantia dos direito de acesso a ser-
viços 100% públicos e de qualidade; 
à garantia dos direitos sociais; ao 
reconhecimento social da Psicologia 
enquanto ciência e profissão; ao exer-
cício da cidadania; à uma Psicologia 
ética e técnica e com compromisso 
social, entre outras lutas importantes 
para a sociedade.

Nas lutas proifissionais temos ban-
deiras como as 30 horas; piso salarial; 
não precarização dos vínculos e espa-
ços de trabalho; não judicialização da 
atuação do psicólogo nas políticas pú-
blicas; não sucateamento da atuação 
do psicólogo na saúde suplementar; 
fomento e organização de coletivos 
nos diferentes campos de atuação, 
entre alguns dos desafios que enfren-
tados junto com outras instituições, e 
para as quais precisamos contar com 
a participação crítica, qualificada e pro-
tagonista dos profissionais.

Apresentamos na segunda edição 
da Revista Psicologia em Movimento 
um panorama dos primeiros nove me-
ses de gestão. Muitas ações foram re-
alizadas, entre elas, a forte aproxima-
ção com as universidades, entidades, 
representantes de serviços públicos, 
os três poderes no âmbito estadual e 
municipal e com a categoria. Imple-
mentamos a Política de Participação e 
Colaboração em sete regiões polo do 
estado, cumprimos agenda política 
em cada região, aprimoramos nossos 
meios de comunicação, rearticulamos 
o Fórum de Entidades da Psicologia 
Catarinense – FEPSIC, criamos o 
grupo de trabalho interinstitucional de 
concursos públicos, realizamos even-
tos sobre direitos humanos, saúde e 
psicologia na relação com a justiça; 
estamos realizando o mapeamento 
e recadastramento dos profissionais, 
objetivando a comunicação efetiva e 
a inserção destes nos grupos temá-
ticos criados.

Esta gestão tem se dedicado ainda 
na qualificação de nossos espaços 
de atendimento, com a reforma de 
nossa sede, que terá um ambiente 

lounge para receber os psicólogos. 
Este contará com mini-biblioteca, es-
tação da biblioteca virtual BVS-PSI e 
espaços para realização de reuniões 
e eventos de grupos organizados, 
entre outros. Estamos trabalhando, 
juntamente com os funcionários, na 
criação do manual de procedimentos 
técnicos e administrativos do CRP-
12; e organizando concurso público 
para adequar a estrutura funcional e 
melhor atender a categoria, que ultra-
passa o número de 10 mil psicólogos 
ativos no Estado.

Apresentamos também nossa 
agenda de ações para o segundo 
semestre de 2014, visando discutir e 
qualificar a atuação do psicólogo em 
diferentes contextos. Realizaremos a 
segunda rodada de reuniões da Polí-
tica de Participação e Colaboração; o 
encontro do Grupo Temático de Edu-
cação; intensa agenda estadualizada 
alusiva ao Dia do Psicólogo, com des-
taque ao II Seminário de Atenção Psi-
cossocial e a ação integrada de mobi-
lização, realizada em parceria com as 
entidades da Psicologia catarinense. 

Neste ano realizaremos ainda, o I 
Encontro de Ensino e Psicologia; o 
encontro do Grupo Temático de As-
sistência Social; a terceira rodada da 
política de participação e colaboração 
e organizaremos caravana catarinense 
para o IV Congresso Brasileiro Psico-
logia Ciência e Profissão. Fecharemos 
o ano com um evento conjunto com o 
Conselho Regional de Administração, 
para debater as diferenças e interlocu-
ções epistemológicas da atuação de 
psicólogos e administradores. 

Enfim, estamos motivados dian-
te das parcerias estabelecidas, da 
receptividade recebida e das pers-
pectivas decorrentes dessa aproxi-
mação. Queremos junto com as IES, 
entidades, grupos de psicólogas/os 
organizados e categoria profissional 
movimentar a Psicologia catarinense, 
pois Psicologia com Participação é 
Movimento! 

VIII Plenário do CRP-12
(Gestão 2013-2016)
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N
o dia 27 de agosto se 
comemora mais um ani-
versário da Psicologia: 

são 52 anos de regulamen-
tação da profissão no Brasil. 
Esta comemoração remete à 
história desta enquanto Ciên-
cia e Profissão e sobre quais 
são os avanços e desafios 
colocados aos profissionais. É 
possível observar que a Psico-
logia como ciência e profissão, 
cada vez mais, tem se mostra-
do diversa. Pode-se observar 
o fenômeno psicológico sob 
muitas vertentes, as mais va-
riadas orientações teóricas, 
pode-se ver a intervenção em 
psicologia ocorrendo em dife-
rentes campos de atuação, e 
há ainda as áreas emergentes 
que a cada ano são incorpora-
das ao fazer profissional.

Ao se fazer essa aproxima-

ção também pode surgir certo 
desconforto e preocupação. 
O fato é que, a abordagem da 
Psicologia e sua diversidade, 
por vezes, se dá envolta em 
justificativas, e escusas, por 
ser uma profissão tão diversa, 
tão emaranhada no tecido so-
cial, que, ao final do discurso 
pode parecer que foi perdido 
o foco inicial, que se perdeu 
o interlocutor. Nesse sentido, 
faz-se necessário revisitar al-
gumas bases dessa ciência e 
profissão a fim de se avaliar as 
virtudes e desafios colocados 
por essa diversidade.

A Psicologia, 
enquanto 
preocupação do 
ser humano com 
os seus próprios 

comportamentos, 
existe muito antes 
de se ter constituída 
enquanto ciência e 
profissão. 

Como campo de conheci-
mento e intervenção sobre 
o comportamento humano é 
uma criação do mundo mo-
derno. As ditas sociedades 
modernas, industriais, deman-
daram projetos de intervenção 
no humano, os quais quase 
sempre pautados em um pro-
jeto de intervenção minimalis-
ta, imediatista e irreflexivo ante 
ao ser humano e suas organi-
zações.

Apoiando-se em Mitsuko 
Antunes, pesquisadora em 
História da psicologia PUC/
SP, tem-se que a história da 
psicologia no Brasil envolveu, 
em seus primeiros momen-
tos mais concretos, médicos, 
educadores e filósofos que 
começaram a estabelecer 
práticas que, aos poucos, 
passaram a se distanciar pau-
latinamente de sua área de 
atuação e se organizar em 
algo que tomou outro corpo, 
mais aproximado do que te-
mos hoje e denominamos de 
prática profissional do psicólo-
go. De acordo com a autora, 
esse processo de organização 
das primeiras práticas psicoló-
gicas, se deu sobretudo nos 
hospitais psiquiátricos, seto-
res do trabalho industrial e no 
meio educacional.

Diversidade na Psicologia: 
dos desafios da diversidade prática à correspondência 
a uma ética profissional que afirme um sujeito
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Havia então uma deman-
da por tecnologia que as ci-
ências procuravam corres-
ponder. Note-se que essa 
demanda pela Psicologia se 
constituía em um atendimento 
ao contexto histórico vigente, 
havia uma prática que acom-
panhava pari passu com os 
momentos históricos, que al-
mejava a disciplinarização das 
pessoas; mas sem qualquer 
projeto de chamamento das 
mesmas à efetiva participação 
ou transformação das condi-
ções de vida em que viviam. 
A existência desse conjunto 
de estudos e práticas pode 
ser compreendida como pau-
tada em uma concepção de 
ciência neutra, em técnicas 
oriundas de estudos especí-
ficos, sem maiores reflexões 
das consequências que tra-
ziam para a manutenção de 
privilégios de certa esfera da 
população, em detrimento do 
conjunto maior dessa mesma 
população.

É relacionado a esses con-
textos, que o diverso da sub-
jetividade humana pode ser 
visto como inoportuno ao 
campo das ciências, em ge-
ral, e da Psicologia, em par-
ticular. Paradoxalmente, haja 
vista sua grande penetração 
na cultura com promessas de 
previsão e controle humano, a 
subjetividade e suas manifes-
tações diversas foi subjuga-
da! E é nesses moldes que a 
psicologia pode ser vista em 
processo de regulamentação 
na década de 1960, no Brasil, 
alancando sua regulamenta-
ção em 1962.

De acordo com Antunes, 
o direito conferido pela Lei 
4119/62, que reconheceu a 
profissão de psicólogo, deli-
mitou a área de atuação pro-

fissional, trouxe ganhos im-
portantes para o crescimento 
e fortalecimento da profissão. 
Isto porque a formação univer-
sitária estabeleceu um campo 
de atuação, e potencializou o 
encaminhamento de estudos 
dos fenômenos psicológicos 
em meios científicos de modo 
mais acentuado. Depois da 
regulamentação da profissão 
também passou a ser neces-
sária a organização de enti-
dades, pois a presença da 
psicologia nas instituições fez 
com que fossem necessárias 
organizações por área. De-
pois disso, outras lutas como 
as relativas a mercado de tra-
balho e as vicissitudes de in-
serção profissional passaram 
a ser alvo de lutas articuladas 
por instituições da profissão.

A presença da 
Psicologia nos 
cenários institucionais 
foi requerendo desta, 
como ciência e como 
prática, a diversidade 
que lhe era inerente. 

Pois, no caso específico do 
Brasil, com seus contextos 
de transformações sociais da 
década de 1980, a psicolo-
gia passou a se ver diante de 
contradições e foi alcançando 
transformações em seu modo 
de relação com as práticas. 
É justamente essa colocação 
da profissão defronte ao mo-
vimento da sociedade que a 
obriga a responder questões 
acerca de seus compromis-
sos com as pessoas. Assim, 
a diversidade na Psicologia 
pode ser encarada como uma 
virtude e não como um pro-
blema relativo à área. Deste 
modo, se há algum tipo de 
desconforto com relação à 
diversidade presente na Psi-
cologia, a compreensão des-
se desconforto, ao se buscar 
algum resgate de suas ori-
gens, quase leva a afirmar, na 
comemoração dos 52 anos 
de profissão, salve o descon-
forto! Isto no sentido de que a 
possibilidade de se situar nele, 
no desconforto, é igualmente 
a possibilidade de mudança, 
transformação e o necessário 
alcance de um projeto para a 
profissão.
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Feita alguma reflexão sobre 
o arcabouço de intervenção 
da Psicologia, outra reflexão 
importante, nesse período de 
comemoração da presença da 
Psicologia no cenário brasileiro, 
refere-se aos princípios éticos 
relativos à profissão. Refere-se 
aqui à ética enquanto espaço 
de reflexão sobre a consequ-
ência última de uma ação. Esta 
reflexão deve se dar em face da 
diversidade seja teórica, seja a 
diversidade relativa aos cam-
pos de atuação, já reconheci-
damente virtuosa. A ética, aqui 
diz respeito a mais do que se 
tratar de uma prática profissio-
nal com regras. Ética também 
envolve a potencialização des-
se ser humano na sua condi-
ção de intervir nas realidades. 
O que de certo modo ficou im-
presso entre os psicólogos nos 
últimos anos enquanto com-
promisso social, absolutamen-
te não se trata de qualquer “vo-
cação” da prática psicológica a 
segmentos assistencialistas ou 
suas adjacências. 

Compromisso social 
é objetivamente 
a Psicologia ser 
facilitadora da 
competência das 
pessoas em se 

verem intervenientes 
em seus espaços 
de relações, sejam 
elas quais forem, 
de trabalho, familiar, 
político entre tantos 
outros tipos de 
grupos.

É ligado a isso que vale ar-
ticular, finalmente, a ideia de 
que práticas em face da di-
versidade, requerem redimen-
sionamento das perspectivas 
teóricas e também metodológi-
cas em face da subjetividade, 
no sentido de responderem 
como estas perspectivas tem 
aumentado a esfera de relação 
das pessoas. Sujeito é aquele 
que tem capacidade de inter-
ferir na história. Ou como diz 
José Leon Crochík, professor 
da USP a subjetividade é resul-
tado das circunstâncias sociais 
atuais, e ao mesmo tempo de 
um projeto histórico implícito 
no desenvolvimento de nossa 
civilização, que também requer 
que, para a superação destas 
condições concretas, “o indiví-
duo se assenhore delas, isto é, 
seja dono de seu destino”.

Desse modo, a diversidade 

coloca desafios éticos impor-
tantes à Psicologia, a de se 
considerar ética uma prática 
que faz do grupo ou pessoa 
atendida sujeito de sua reali-
dade. É relacionado a isto que 
não correspondem à ética pro-
fissional, práticas não discutí-
veis, não demonstráveis e com 
fundamentos religiosos, pois 
retiram do sujeito a inscrição 
e capacidade de intervenção 
em sua realidade. Ou seja, se 
a diversidade colocada para a 
prática psicológica é crítica ao 
tecnicismo, biologicismo e coi-
sificação do sujeito, do início 
do século passado, também 
é imperativo que a prática psi-
cológica se dê com base em 
um sujeito de direitos, com 
um corpo, com uma palavra e 
sentidos capazes de lidar com 
uma realidade - uma prática 
psicológica com compromisso 
social.

Dito de outro modo, a ética 
profissional do psicólogo, no 
ethos moderno em que nos 
encontramos, requer a colabo-
ração da Psicologia para que 
os sujeitos se relacionem com 
a realidade que se estabelece 
em bases materiais e valorati-
vas. E é a partir delas que o su-
jeito pode ser transformador da 
realidade e, portanto, Sujeito.
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Para demarcar o Dia do Psicólogo em 2014, 
o CRP-12 está organizando uma grande mo-
bilização que pretende dialogar com a socie-
dade, por compreender que, nestes 52 anos 
de profissão, muito se avançou na construção 
de novos espaços de atuação, porém, nem 
sempre a população brasileira demonstra real 
compreensão sobre nossas possibilidades de 
intervenção e contribuição. Assim, se faz ne-
cessário apresentar à sociedade a diversidade 
da Psicologia Catarinense e seus diferentes 
fazeres.

A proposta é ocupar praças e outros espa-
ços públicos de grande circulação para apre-
sentar os serviços e cursos de Psicologia, 
entregar materiais informativos, realizar apre-

sentações artísticas e culturais e programar 
outras atividades de interesse local. Isso só 
será possível com o envolvimento de profis-
sionais e estudantes da Psicologia. Por isso, 
o CRP-12 procurou as entidades representa-
tivas das diversas áreas profissionais, a aca-
demia e os profissionais do setor público em 
todas as regiões do estado. Através da orga-
nização local, será possível marcar o Dia do 
Psicólogo em muitos municípios e em eventos 
que abrangem não somente o dia, mas todo o 
mês de agosto.

Conheça as ações que serão realizadas 
em sua região (a programação está no encar-
te), participe deste momento e COMEMORE 
ESTÁ DATA CONOSCO!

Ação integrada entre instituições parceiras do CRP/12, 
serviços públicos com a atuação do Psicólogo e  

categoria profissional objetiva apresentar a diversidade  
da Psicologia à sociedade catarinense
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Política de Participação

Com o objetivo de iniciar a 
articulação de uma política 
de base junto à categoria, 

às instituições e aos grupos orga-
nizados de Psicólogos em Santa 
Catarina, a presidente do CRP-12, 
Jaira Rodrigues, percorreu as sete 
regiões do estado e implantou os 
Polos da Política de Participação e 
Colaboração. 

Esta ação política ocorreu nas ci-
dades de Florianópolis, Itajaí, Join-
ville, Chapecó, Blumenau, Lages, 
Caçador e Criciúma, no período de 
março a maio de 2014. Em cada 
cidade foi cumprida uma agenda 
política com representantes das 
universidades, instituições e servi-
ços de Psicologia e realizados en-
contros com as/os psicólogas/os 
da região. 

Além de apresentar a política de 
gestão e Proposta da Política de 
Participação e Colaboração do VIII 
Plenário, as atividades tiveram ain-
da o objetivo de estabelecer parce-
rias em ações elaboradas no Pla-
nejamento Estratégico e marcar a 

presença do Conselho Regional de 
Psicologia nas regiões (conforme 
deliberação no VIII Congresso Re-
gional de Psicologia de Santa Ca-
tarina - COREP-SC). Nos encon-
tros com as/os profissionais foram 
apresentadas/os as/os articulado-
ras/es regionais, que coordenarão 
os próximos encontros bimestrais e 
farão a mediação de pautas regio-
nais entre a categoria e o CRP-12.  

Os resultados alcançados nes-
ta primeira etapa superaram a 
expectativa das/os conselheiras/
os e colaboradores participantes 
desta ação. O CRP-12 foi recebi-
do com excelência pelas universi-
dades da FURB, ACE, UNIVALI e 
ESUCRI, que sediaram as ativida-
des em Blumenau, Joinville, Itajaí 
e Criciúma respectivamente. Vá-
rias entidades foram convidadas 
para avaliar a atuação do CRP-12 
e apresentar críticas e sugestões, 
com intuito de aprimorar a parceria 
proposta. As entidades mostraram 
disponibilidade em firmar a parce-
ria e referendaram a importância 

desta aproximação. As conversas 
individualizadas com as entidades 
em todas as regiões totalizaram 18 
Instituições de ensino superior, 14 
associações e grupos organizados 
de psicólogos, 7 serviços das Polí-
ticas Públicas da Assistência Social 
e Saúde e 4 movimentos sociais e 
ONGs, totalizando uma média de 
250 participantes.

Os responsáveis pelas atividades 
avaliam que a mesma conseguiu 
reunir psicólogas/os de diferentes 
campos de atuação, o que permitiu 
a realização de debate qualificado 
sobre a práxis profissional em dife-
rentes contextos, e a relação desta 
com a política de construção da 
profissão. Obteve-se grande par-
ticipação e disponibilidade das/os 
psicólogas/os presentes em seguir 
participando dos encontros e con-
tribuir com a construção da Psico-
logia em Santa Catarina.

Entre as atividades acordadas 
para parceria, destacam-se: a co-
leta de assinaturas para a campa-
nha “Para Expressar a Liberdade”; 

Política de Colaboração e Participação em 
Santa Catarina

Cidade Articulador Local

Caçador Anderson e 
Janete

UNIARP - Sala 324, Bloco A

Florianópolis Jaira Valerim Plaza - Rua Felipe Schmidt, 705 - Centro, Florianópolis

Blumenau Joice Ibes Sociesc - Auditório do Ibes, 1o andar. Rua Pandiá Calógeas, 272, 
Jardim Blumenau

Lages Inea UNIPLAC - Sala de projeção da odontologia, Bloco de Ciências da 
Saúde, 2o andar

Itajaí Eliz UNIVALE - Sala 301, bloco Ciências da Saúde

Criciúma Junior UNESC - Bloco Saúde, sala 08

Chapecó Anderson UNOCHAPECÓ - Rua Senador Atílio Fontana, 591 E Bairro EFAPI 
Auditório do Bloco G

Joinville Tatiane UNIVILLE - Sala 218 - Bloco A

SEGUNDA RODADA DE REUNIÕES - No dia 25 de julho, das 19 às 22h, será realizada a 
segunda rodada de reuniões da Política de Colaboração e Participação, simultânea em oito cidades, 
com a presença do Psicólogo convidado André Leonardi, de SP, que falará sobre o tema “Identidade 

Profissional: o constituir-se Psicólogo”. Veja onde será, em sua cidade, e agende-se:
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a programação e mobilização para 
o Dia do Psicólogo; a participação 
no IV Congresso Brasileiro Ciên-
cia e Profissão; a organização do 
I Encontro Catarinense Ensino e 
Psicologia e do II Seminário de 
Atenção Psicossocial; organização 
de oficinas de ética e orientações 
coletivas, além da participação do 
CRP/12 em aulas inaugurais, se-
manas acadêmicas e formaturas, 
entre outras. 

Dentre a pauta comum traba-
lhada em todos os encontros, 
algumas especificidades foram 
desenhando importantes ganhos 
políticos e novas articulações 
para a Psicologia catarinense. Um  
exemplo foi o encontro da Política 
de Participação e Colaboração de 
Chapecó, realizado no dia de 8 de 
março - Dia Internacional da Mu-
lher. A data serviu de pauta para o 
debate “Psicologia: uma profissão 
feminina”, em referência à pesquisa 
realizada pelo CFP (Gestão 2010-
2013) que resultou na publicação 
“Psicologia: uma profissão de mui-
tas e diferentes mulheres”, lançada 
em setembro de 2013. O debate 
foi coordenado pelo psicólogo Mar-
cos Ferreira, e contou com a parti-
cipação de 10 psicólogos de Ca-
çador, além de muitos profissionais 

e estudantes de Chapecó e região. 
Outros grupos regionais já estão 

se organizando para que novos Po-
los sejam criados, há indicativos de 
organização de novos grupos nos 
municípios de Caçador, Orleans 
e Rio do Sul. O CRP-12 também 
está contribuindo com as discus-
sões da reativação da Associação 
de Psicólogos do Oeste – APOSC, 
e apoiou o encontro da ABRAPSO-
-SC, realizado no Escritório Setorial 
do CRP-12, em Chapecó, no mês 
de junho.

No encontro de Lages foi orga-
nizada a comissão gestora para 
reativar a Associação Serrana de 
Psicologia, há mais de dez anos 
desativada. Em Blumenau o CRP-
12 foi recebido por todo o colegia-
do do curso de Psicologia da FURB 
e se estabeleceu o apoio para o 
evento estadual na área da Psico-
logia dos Esportes. Do encontro de  
Criciúma surgiu a parceria para a 
realização do I Encontro Catarinen-
se de Ensino de Psicologia, na Uni-
versidade do Sul de Santa Catarina 
- UNISUL, na cidade de Tubarão. 

A partir dos encontros de Join-
ville, Blumenau e Lages foram en-
caminhadas à Comissão de Orien-
tação e Fiscalização a solicitação 
para organização de Orientações 

Coletivas junto às/aos psicólogas/
os trabalhadoras/es nas Políticas 
Públicas de Assistência Social. 

Em Caçador e Blumenau ocorreu 
o ingresso de mais duas associa-
ções no Fórum de Entidades da 
Psicologia Catarinense - FEPSIC. 
Enfim, o lema de gestão do VIII Ple-
nário “Psicologia com participação 
é movimento” ganha concretude e 
consistência nesta primeira etapa 
da proposta da Política de Partici-
pação e Colaboração. 

A segunda reunião desta impor-
tante ação da gestão já tem data 
marcada e terá um formato dife-
rente. Serão realizadas simultane-
amente em todos os Polos regio-
nais no dia 25 de julho, das 19h às 
22h (veja no quadro). Será eleito 
um tema comum, apresentado em 
videoconferência e debatido em 
consonância com a pauta apre-
sentada pelas/os psicólogas/os 
participantes das reuniões nos po-
los regionais, bem como, a pauta 
proposta pelo CRP/12. 

A expectativa é que neste segun-
do encontro se amplie ainda mais a 
participação da categoria na cons-
trução de uma política profissio-
nal forte e assim colaborar com o 
avanço da Psicologia como ciência 
e profissão.

O CRP-12 elaborou formulário bus-
cando informações sobre o vínculo 
profissional, a política pública, o tem-
po de atuação e o município de cada 
profissional. O mapeamento está sub-
dividido em sete regiões: Grande Flo-
rianópolis, Sul, Vale do Itajaí, Alto Vale, 
Norte, Oeste e Planalto Serrano, o que 
vai permitir conhecer a concentração 
de psicólogos em tais regiões e contri-
buir com a política da gestão.

O relatório parcial, a partir das infor-
mações recebidas no primeiro semes-
tre, aponta que, entre as 383 partici-
pações, 23% foram de profissionais da 
região da Grande Florianópolis, 21% 
do Oeste, 16% do Vale de Itajaí, 13% 
do Norte e Planalto Norte, 11% do Sul 

e 3% do Planalto Serrano. 
Os campos de atuação que se 

destacaram e praticamente se equi-
pararam em número de atuação foram 
a Saúde (24%) e a Assistência Social 
(24%), em especial no âmbito das polí-
ticas públicas. Na sequência o campo 
da Clínica (19%), da Educação (13%), 
da Psicologia Organizacional e do Tra-
balho (11%) e da Segurança Pública 
(4%). Já os campos da Mobilidade 
Urbana e Psicologia do Esporte apre-
sentaram pouca atuação profissional 
(aproximadamente 1%). Há represen-
tativo número de psicólogos/as que 
atuam em mais de um campo de atu-
ação, inclusive em mais de um municí-
pio, sendo que há 104 psicólogos/as 

que atuam em municípios diferentes do 
qual residem. Os quais se concentram 
principalmente, nas regiões do Vale do 
Itajaí, 25 (24%); na região da Grande 
Florianópolis, 22 (21%); e na região do 
Oeste, 21 (20%).

Sobre o vínculo profissional, a maio-
ria das/os psicólogas/os mapeados 
são estatutários/servidores públicos 
(51%), e 31% atuam em regime celetis-
ta (CLT). Seguidos por 8% que atuam 
sob contrato temporário, 6% são autô-
nomos e 4% atuam sob outros regimes 
de trabalho.

O levantamento ainda não está en-
cerrado e as/os profissionais interessa-
dos ainda podem acessar o endereço 
www.crpsc.org.br e participar.

Mapeamento de psicólogas/os por campo de atuação em Santa Catarina
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O eixo Educação, da Comissão 
de Políticas Públicas, irá realizar no 
dia 18 de julho de 2014, das 19h às 
21h, no Valerim Plaza, em Florianópo-
lis, o encontro temático que vai deba-
ter “A Psicologia Escolar/Educacional 
e a Escola: possibilidades e desafios 
da atuação da(o) Psicóloga(o)”. Essa 
ação se justifica pela importância de 
se consolidar um campo de fazer 
da/o psicóloga/o que tem crescido 
ao lado de outros campos de atu-
ação, como, por exemplo, saúde e 
assistência social.

A ideia deste encontro é pro-
mover um debate aquecido com a 
categoria, e tecer uma narrativa-fala 

de quem está na ponta do fazer 
da Psicologia no âmbito escolar 
e educacional. Por meio de uma 
metodologia dialógica e interativa, 
contaremos com a participação do 
professor Adriano Henrique Nuern-
berg (UFSC), do psicólogo e cola-
borador do CRP-12, Sérgio Otávio 
Bassetti (Fundação Catarinense de 
Educação Especial), da psicóloga 
Camilla Ferreira, (Núcleo de Desen-
volvimento Infantil - NDI/UFSC), da 
psicóloga Juliana Lopes, (Colégio 
Aplicação/UFSC), e das conselhei-
ras Simone Vieira de Souza e Tatia-
ne Cristine Silva (CRP-12).

Todas/os estão convidadas/os 

para movimentar a Psicologia cata-
rinense. Venha ser promotor de um 
diálogo contributivo na construção 
e visibilidade de práticas psi na in-
terface com as políticas públicas e 
outros campos profissionais, publi-
cizando seus desafios, lacunas e 
possibilidades de caminhar na dire-
ção de uma Psicologia crítica para 
todas/os, e em todos os espaços. 

O evento será gratuito e pode 
ser acompanhado no local (Hotel 
Valerim, Centro de Florianópolis) ou 
pelo site do CRP-12 (www.crpsc.
org.br). Confira a programação no 
site do CRP-12 e garanta a sua ins-
crição no evento.

O Grupo Temático Saúde do 
CRP-12 realizou, no dia 14 de mar-
ço, o debate “Das Trajetórias da 
Organização da Profissão na Saúde 
Mental, Atenção Psicossocial e Inte-
gralidade: conquistas e desafios: na 
consideração da subjetividade; nos 
espaços de trabalho; no reconheci-
mento da sociedade e na organiza-
ção da profissão”. O debate contou 
com a participação da profissional 
convidada professora doutora Mag-
da do Canto Zurba, da UFSC, e foi 
transmitido online. Os vídeos com o 
conteúdo do debate estão à dispo-
sição dos interessados no site do 
CRP-12 (http://www.crpsc.org.
br/?open_pag&pid=3380).

A conselheira Ana Maria Lopes 
fez a apresentação do Grupo Te-
mático e discorreu sobre conside-
rações acerca da subjetividade, em 
que problematizou pontos como a 
dimensão subjetiva nos espaços 
de trabalho; a reflexão junto a ges-

tores; saúde e seus significados; 
bem como a compreensão do ter-
mo psicossocial e seus significa-
dos no tocante a Rede de atenção 
psicossocial. A Conselheira Joice 
Justo trouxe um panorama acerca 
dos espaços de trabalho em que 
atuam psicólogos, seus impasses 
e usos das ferramentas dos servi-
ços. A Conselheira Inea Arioli abor-
dou aspectos históricos e políticos 
no tocante à psicologia no âmbito 
da saúde e o reconhecimento da 
sociedade, como a reforma psi-
quiátrica, o SUS e a inserção de 
psicólogos, a noção 
da subjetividade trazi-
da pela psicologia e a 
compreensão de saúde 
para além da doença. A 
Conselheira Presidente 
Jaira Rodrigues falou 
sobre a organização 
da profissão, aspectos 
dos avanços e movi-

mentos da Psicologia na política 
profissional do Sistema Conselhos. 

Como debatedora, a convidada 
iniciou com duas reflexões “Qual a 
diferença entre um profissional da 
saúde e um bom ouvinte?” E: “Será 
que as pessoas compreendem o 
que fazemos?” Para a debatedora 
Magda Zurba, “No campo da saú-
de pública, é preciso pensar qual 
ciência estamos reproduzindo; a 
Psicologia no SUS provocou mu-
danças na formação do psicólogo, 
e auxiliou a quebrar fronteiras sobre 
as abordagens teóricas”. 

Grupo Saúde Debate sobre as práticas profissionais na área da saúde

Grupo Educação Grupo Temático dirigido a todas/os psicólogas/as que atuam 
na área de Educação: venha compor essa roda de conversa...

Acompanhe o CRP-12 no site (www.crpsc.org.br), Facebook (www.facebook.com/
crp12sc) e Boletim Eletrônico (atualize seu e-mail junto ao Conselho) e fique sabendo das 

datas e locais dos próximos grupos (Psicologia Jurídica e Assistência Social){ }
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A participação do CRP-12 tam-
bém se estendeu às instâncias 
de controle social. Nos espa-
ços como o Conselho Estadual 
de Assistência Social – CEAS e 
Fórum Estadual de Assistência 
Social – FEPAS,  o Conselho Re-
gional de Psicologia tem busca-
do contribuir com as lutas pela 
efetivação da Política de Assis-
tência Social e para que a repre-
sentação dos trabalhadores e da 
sociedade civil torne-se o norte 
para a efetivação da política e 
dos direitos dos cidadãos.

Outra representação importan-
te ocorre junto ao Fórum Estadual 
dos Trabalhadores do Sistema Úni-
co da Assistência Social de Santa 
Catarina – FETSUAS/SC, no qual 
o CRP-12 se faz presente enquan-
to coordenação executiva e tem 
participado de momentos impor-
tantes para a discussão nacional 
da Política de Assistência Social. 
Neste sentido a participação na 
Assembleia de Eleição dos repre-
sentantes da sociedade civil para o 
Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS, em Brasília/DF, que 

contou com presença dos seguin-
tes representantes: Conselheira do 
CRP-12, Psicóloga Giulianna Re-
mor, Conselheira do Crefito-10, Te-
rapeuta Ocupacional Miriam Menel 
e a Psicóloga Vânia Maria Macha-
do, Presidente do SINPSI-SC, teve 
como objetivo garantir a efetividade 
e representatividade no controle 
social das ações que serão desen-
volvidas no âmbito desta política.

Na III Plenária do Fórum Nacional 
das/os Trabalhadoras/es do Siste-
ma Único de Assistência Social - 
FNTSUAS, o CRP-12 auxiliou nas 
discussões sobre a revisão do Re-
gimento Interno do FNTSUAS, so-
bre a eleição da nova Coordenação 
Nacional  para o biênio 2014-2016 
e na elaboração do novo Plano de 
Lutas. O FETSUAS-SC, do qual 
o Conselho faz parte, permanece 
na composição da Coordenação 
Nacional do FNTSUAS, o que de-
monstra o compromisso nas lutas 
pela garantia da efetividade da po-
lítica e dos espaços de atuação do 
psicólogo neste contexto.

Eixo Assistência Social
Dando sequência às ações pre-

vistas no planejamento estratégico, 
o eixo Assistência Social, da Comis-
são de Políticas Públicas do CRP-
12, tem focado sua participação em 
eventos relacionados ao Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS 
em âmbito regional e estadual, bem 
como nas representações em ins-
tâncias de controle social.

Como forma de debater a atua-
ção da/o psicóloga/o nas equipes 
interdisciplinares e os desafios da 
efetivação da política de Assistência 
Social, os conselheiros Igor Schütz 
dos Santos e Inea Giovana da Sil-
va Arioli participaram dos encontros 
promovidos pelas Associações 
de Municípios em parceria com a 
Federação Catarinense dos Muni-

cípios – FECAM. Destacam-se os 
Seminários Regionais dos CRAS re-
alizados entre fevereiro e junho nos 
municípios de Luzerna (AMMOC), 
Jaborá (AMAUC), Videira (AMARP) 
e Itajaí (AMFRI), onde foram ainda 
debatidas as diretrizes apontadas 
pelos documentos produzidos pelo 
CREPOP na área e a atuação de-
corrente do transborde da Justiça 
para as políticas públicas.

A relação com as instâncias de 
responsabilização do Sistema de 
Garantia de Direitos – SGD – e a 
produção de documentos também 
foi alvo de debate no V Seminário 
Estadual de Gestores e Trabalhado-
res da Política de Assistência Social, 
realizado em maio no município de 
Chapecó e que contou com ampla 

participação dos representantes do 
SUAS no estado. O VIII Plenário do 
CRP-12 foi representado pelo con-
selheiro Igor Schütz dos Santos, 
cuja fala apontou para o reforço dos 
avanços obtidos nos seminários 
anteriores, destacando ainda prin-
cípios para o trabalho interdisciplinar 
entre psicólogas/os e outras cate-
gorias, em especial no exercício da 
autonomia profissional inserida no 
contexto de rede, pressupondo as-
sim a superação da atuação isola-
da. Aponta-se ainda a necessidade 
de execução da NOB-RH na consti-
tuição das equipes, na centralidade 
da figura do coordenador dos Servi-
ços e da aproximação dos gestores 
da Política de Assistência Social dos 
demais operadores.

Participações nos eventos do SUAS

Participações em instâncias de controle social

III Plenária do Fórum Nacional das/os Trabalhadoras/es do Sistema Único de Assistência 
Social - FNTSUAS
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As/os Psicólogas/os que atuam 
no Sistema Prisional em Santa Ca-
tarina realizaram, no dia 30 de maio, 
um encontro na sede do CRP-12 
para discutir suas práticas de atu-
ação. O encontro teve o apoio do 
Conselho, através do eixo Psicolo-
gia e Justiça,  o qual é coordenado 
pelos Conselheiros Juliana Lima 
Medeiros e Junior Cesar Goulart. 
Dentro da proposta de participação 
e colaboração adotada pela VIII Ple-

nária, e contou com a presença de 
aproximadamente 30 profissionais 
que realizaram um debate crítico e 
reflexivo sobre o contexto do Sis-
tema Prisional na atualidade e de 
como desenvolver práticas que 
promovam cidadania à população 
carcerária. 

Uma das principais dificuldades 
levantadas pelo grupo foi a grande 
demanda de exames criminológi-
cos exigidos em um curto prazo de 

conclusão e de como esta exigên-
cia pode interferir na qualidade téc-
nica do trabalho. Foram discutidos, 
também, os fundamentos éticos a 
partir da Resolução Nº 007/2003 
e Nº 12/11 do CFP, que abordam 
respectivamente o Manual de Ela-
boração de Documentos Escritos 
produzidos pelo psicólogo decor-
rentes de avaliação psicológica e 
regulamentação da atuação dos 
psicólogos no âmbito do sistema 
prisional. 

Diante das dificuldades levanta-
das que permeiam este campo de 
atuação surge como desafio es-
clarecer ao Poder Judiciário e aos 
gestores como se dá a prática das/
os psicólogas/os que atuam no 
Sistema Prisional e a necessidade 
de estabelecer novos diálogos en-
tre a classe com o Conselho e com 
o Sindicato, a fim de contribuir para 
a construção de novas possibilida-
des de intervenção.

O 1º Simpósio da Comissão de 
Psicologia e Justiça do Conselho 
Regional de Psicologia de San-
ta Catarina, CRP-12, teve como 
tema “Revisitando a interface entre 
Psicologia, Justiça e Segurança 
Pública”, e refletiu sobre temáticas 
da Psicologia na Interface com a 
Justiça e Segurança Pública, na 
perspectiva dos direitos e da sub-
jetividade. 

Os debates promovidos objeti-
varam não apenas a abertura de 
discussão qualificada sobre a te-
mática, mas uma aproximação en-
tre o Conselho Regional de Psico-
logia de Santa Catarina (CRP-12), 
através do Eixo Psicologia e Justi-
ça, com os profissionais psicólo-
gos e não psicólogos que atuam 
nesta área ou em áreas afins.

Além da discussão teórica com 
a contribuição de renomados pro-
fissionais, o Seminário marcou o 

Psicologia e Justiça Revisitando a interface entre Psicologia, Justiça  
e Segurança Pública

Você pode assistir as 
exposições dos palestrantes 

no 1º Simpósio da 
Comissão de Psicologia e 
Justiça do CRP-12  no link: 
http://www.crpsc.org.

br/?open_pag&pid=3384

resgate da parceria CRP-12 com 
os Psicólogos que atuam na in-
terface com a Justiça em Santa 
Catarina, retomando o espaço de 
contato que valoriza o profissional 
psicólogo nas tomadas de deci-
sões sobre a atuação neste cam-
po, por meio da constituição do 
grupo temático nesta área.

Profissionais psicólogas/os do Sistema Prisional realizaram encontro
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A Comissão de Direitos Hu-
manos do CRP-12 reali-
zou no dia 31 de março 

de 2014, na ALESC, o Seminário 
Processos ditatoriais e Subjetivida-
des. O evento contou com a pre-
sença de várias pessoas ligadas 
as lutas pelos Direitos Humanos, 
as lutas pelo resgate da memória 
política do País, especialmente so-
bre o esclarecimento dos crimes 
cometidos pela Ditadura Civil e Mi-
litar de 1964, objeto do trabalho da 
Comissão Estadual da Verdade. 

O evento demarcou a percep-
ção da importância da luta por di-
reitos humanos para a profissão. 
Neste sentido conhecer a verda-
de sobre o passado político do 
Brasil, as perseguições, prisões, 
torturas e morte dos que se opu-

nham a ditadura militar formam um 
legado trágico, cuja superação é 
imprescindível para que o país eli-
mine as práticas autoritárias que 
sobrevivem cotidianamente.

Os debatedores Janne Calhau 
e Roberto Niella apresentaram 
aos presentes os dados sobre as 
ações atuais da Comissão Nacio-
nal da Verdade e das suas con-
gêneres estaduais, além de apre-
sentar a contribuição da clínica do 
testemunho para a restauração 
subjetiva das situações vivencia-
das neste período.

O lançamento do livro “A Verda-
de é Revolucionária”, produzido 
pelo CFP (gestão 2010 – 2013), 
mostrou o quanto as/os psicólo-
gas/os foram protagonistas nes-
te período de nossa história. A 

psicóloga Ana Luiza Castro, uma 
das organizadoras do livro, rela-
ta histórias de profissionais que 
colaboraram com a repressão fa-
zendo avaliação, traçando perfis 
de presos, etc. 

Como desdobramento do 
evento estabeleceu-se a discus-
são sobre a necessidade de rea-
tivação do Comitê Catarinense de 
Combate à Tortura – CTCC, do 
qual o CRP-12 faz parte, e que 
tem o importante papel de con-
tribuir para que as violações de 
direito não continuem ocorrendo, 
principalmente em espaços de 
privação da liberdade. O CRP-12 
tem articulado diferentes entida-
des e atores, para que o Comitê 
possa cumprir seu importante pa-
pel junto a sociedade catarinense.

Dos processos ditatoriais e seus impactos sob a 
subjetividade à luta pela garantia de direitos

Na foto, a mesa de abertura do Seminário “Processos Ditatoriais e 
Subjetividades: evento alusivo aos 50 anos do golpe civil-militar”, que 
foi composta (da esquerda para a direita): pelo vereador Lino Peres, 
presidente da Comissão Memória, Verdade e Justiça da Câmara Municipal 
de Florianópolis; pela psicóloga Jaira Rodrigues, conselheira presidente do 
CRP-12; pelo psicólogo Roberto Moraes Cruz, representante do CFP; pela 
psicóloga Yara Maria Hornke, presidente da Comissão de Direitos Humanos 
do CRP-12; pelo advogado Valdir Mendes, representante da Comissão de 
Combate à Tortura de Santa Catarina; e pelo juiz Alexandre Takashima, 
corregedor das Varas de Execuções Penais do Tribunal de Justiça. 

A mesa “Lembrar para que a história não se repita”, 
coordenada pela psicóloga Yara Maria Hornke 
durante o Seminário realizado pelo CRP-12 no 
dia 31 de março, apresentou dois temas para os 
participantes. O primeiro tema foi “A Constituição da 
Comissão Nacional da Verdade”, com apresentação 
do criminalista Roberto Carlos Meza Niella, 
especialista em investigação de crimes de lesa 
humanidade indicado pela ONU para a Comissão 
Nacional da Verdade. O segundo tema, “A Clínica do 
Testemunho”, foi apresentado pela psicóloga Janne 
Calhau, da Equipe Clínica Política do RJ e do Projeto 
Clínica do Testemunho do Ministério da Justiça.

A psicóloga Ana Luiza Castro lançou o livro “A Verdade é Revolucionária: testemunhos 
e memórias de psicólogas e psicólogos sobre a ditadura civil-militar brasileira (1964-

1985)”. A publicação contém 700 páginas com testemunhos de 55 profissionais de 
todas as regiões do Brasil que tiveram suas vidas atravessadas pelo período da 

repressão no país. Conheça a versão online da publicação em: http://site.cfp.org.
br/wp-content/uploads/2013/12/VerdadeRevolucionariaFim.pdf
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COF

Reunião entre TJ-SC, MP-SC e CRP-12 para discutir o 
transborde da Justiça para os profissionais das políticas públicas

Com o intuito de reforçar o 
diálogo com o Poder Ju-
diciário e alertar sobre o 

transborde da demanda de perí-
cias e avaliações às/aos psicó-
logas/os lotadas/os nas políticas 
públicas, representantes do CRP-
12 realizaram reunião com o Juiz-
-Corregedor Paulo Roberto Froes 
Toniazzo, no dia 3 de maio; e com 
o Procurador Geral do MP-SC, Lio 
Marcos Marin, no dia 6 do mesmo 
mês.

As reuniões enfatizaram as im-
plicações para a Justiça e para 
o serviço público decorrentes do 
acolhimento frequente de deman-
das judiciais para a avaliação de 
candidatos a adoção, famílias em 
litígio pela guarda de crianças, 
supostas vítimas e agressores de 
violência contra crianças, entre 
outras.

O CRP-12 compreende que 
o atendimento deste tipo de de-
manda exige aprofundamento te-
órico, material técnico apropriado 
e contextualização dentro da rede 
de atendimento. As informações 
resultantes de processos em de-
sacordo com estes parâmetros 
podem ser consideradas inade-
quadas para o subsídio técnico da 
autoridade competente.

Por outro lado, a especificida-
de da conduta da/o psicóloga/o, 
em cada um dos equipamentos 
em que está lotada/o, pode ser 
considerada contraditória à pos-
tura de isenção esperada para as 
avaliações em tela. É alarmante 
considerar a possibilidade de que 
usuários dos serviços, por terem 
sido envolvidos no acolhimento da 
demanda judicial, possam perder 
a qualidade do atendimento dos 

equipamentos públicos, já que o 
vínculo instituído pode dificultar o 
estabelecimento daquele apropria-
do ao cuidado da saúde mental 
ou do rompimento de círculos de 
relações violentas.

Foi definido assim, nas reuni-
ões realizadas, que o CRP-12 
fornecerá informações sobre as 
características do trabalho da/o 
psicóloga/o nos principais contex-
tos das políticas públicas e sobre 
os conflitos éticos no atendimento 
da demanda jurídica, bem como 
mobilizará e fará levantamento 
desta demanda junto à categoria. 
O conjunto destas informações 
será utilizado pela Corregedoria do 
Tribunal de Justiça e Ministério Pú-
blico para esclarecer aos magistra-
dos catarinenses sobre as possi-
bilidades e limites da Psicologia na 
interface com a Justiça.

Mapeamento por campo de 
atuação das/os psicólogas/os 
em Santa Catarina continua

Em seu projeto de atuação, o VIII Plenário do CRP-12 está 
buscando a participação efetiva de cada uma/um e de todas/
os profissionais em suas atividades. A participação política, 
ética e técnica efetiva da categoria resultará na qualificação 
profissional e tornará o Conselho de Psicologia um ator ainda 
mais presente na sociedade catarinense e brasileira. 

Para promover uma Psicologia com participação e movi-
mento, se faz necessária a sua atuação. Você pode começar 
acessando o site do CRP-12 e preenchendo o formulário de 
mapeamento por campo de atuação. Desta forma, você esta-
rá incluída(o) no grupo temático de seu interesse, que reunirá 
profissionais da sua região que atuam na mesma área.

Acompanhe, também, as informações divulgadas pelo 
CRP no site, redes sociais e Boletim Eletrônico, para participar 
das atividades organizadas. Sua participação será bem-vinda!

PARTICIPE do
mapeamento por 
campo de atuação. 
Acesse  
www.crpsc.org.br
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A Comissão de Ética 
(COE), em parceria 
com a Comissão de 

Orientação e Fiscalização 
(COF),  planejam iniciar em 
2014 as Oficinas de Orien-
tação e Ética, com objetivo 
de promover o debate qua-
lificado à formação da/o 
psicóloga/o e fortalecer o 
diálogo com as IES (dis-
centes e docentes), sub-
sidiando reflexões sobre o 
conceito de ética em sua 
relação com a formação 
profissional.

Para promover esta ativi-
dade, os conselheiros têm 
se reunido em busca de 
qualificação para o deba-
te com os acadêmicos de 
Psicologia e psicólogos.

Os dados da atuação 
profissional em Santa Ca-
tarina estudados são re-
sultantes do levantamento 
das denúncias recebidas 
pela COE nas gestões do 
VI e VII Plenários e dos 
atendimentos realizados 
por agentes fiscais e orien-
tações realizadas pela pró-
pria COF no período do úl-
timo ano.

Da análise destes dados, 
resultou a proposta de três 
temas que serão ofereci-
dos pelo CRP-12 às IES:

COEOficinas de Orientação e Ética

Em breve divulgaremos esta atividade em nosso site. Fique atenta/o!{ }

Identidade 
profissional

Significado histórico e social da 
profissão: caminhada da ciên-
cia e da profissão e o papel do 
CRP-12 perante a sociedade e a 
categoria.

Atribuições do psicólogo que o 
identificam. 

Respeito nas relações intra e inter 
profissionais, enfatizando a auto-
nomia profissional conquistada 
ao longo dos anos de regulamen-
tação da profissão.

Sigilo

Cuidados necessários para res-
guardar o sigilo das informações 
obtidas em decorrência do traba-
lho do psicólogo e a intimidade 
dos usuários.

Adequação do ambiente aos ob-
jetivos do trabalho.

Conduta adequada em pronun-
ciamentos públicos e na relação 
com atendidos para emissão de 
documentos, que uma vez en-
tregues a outra pessoa,  passam 
para domínio público.

Ética e 
Técnica

Interrelação entre ética e técnica, 
a importância do psicólogo ter se-
gurança e conhecimento técnico 
para assumir trabalhos de avalia-
ção psicológica, a conduta espe-
rada do psicólogo ao lidar com 
situações de litígio.
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A psicoterapia é relegada, muitas ve-
zes, a uma técnica pequeno burguesa, 
uma realidade possível apenas para 
uma pequena parcela da população. 
Essa é uma visão parcial e reduzida 
desta prática, que não deve ser para 
‘poucos privilegiados’, sendo necessá-
rio articular estratégias coletivas de cui-
dado que abarquem esse serviço de 
forma efetiva em nosso Sistema Único 
de Saúde – SUS.

 Segundo a Organização Mundial 
de Saúde, mais de 78% da popula-
ção mundial tem acesso a menos de 
1 psicólogo por 100 mil habitantes. 
No Brasil, apesar de não haver núme-
ros oficiais sobre o tema, é flagrante a 

dificuldade de acessar a psicoterapia 
pelo SUS, um dos serviços pelo qual 
a/o psicóloga/o é reconhecida/o pela 
sociedade brasileira. O debate acer-
ca do tema psicoterapia, ou melhor, 
“psicoterapias”, visto a pluralidade do 
campo, traz em seu bojo a necessi-
dade de pensá-la também como um 
serviço que deve ser fortalecido na 
saúde pública.

Aproximadamente cinquenta por 
cento dos psicólogos atuantes no 
país estão na clínica (mesmo que 
não exclusivamente), mas em sua 
grande maioria como profissional li-
beral. Esse é um dos motivos pelo 
qual o acesso à psicoterapia é ínfi-

mo, restrito àqueles que têm con-
dição socioeconômica que lhes 
permite pagar pelo serviço, mesmo 
que por meio de Planos de Saúde. É 
necessário lembrar, no entanto, que 
esse serviço é fundamental em várias 
demandas, como por exemplo, nos 
casos crescentes de violência, onde 
os maus tratos físicos muitas vezes 
são insignificantes diante dos danos 
psicológicos aos sujeitos.

A inserção da/o psicóloga/o no 
SUS exigiu que a categoria criasse 
novas práticas, como a de apoiador 
de outros profissionais no atendimen-
to a saúde, prática essa que suplan-
tou a prática psicoterapêutica, que 

Psicoterapia nas Políticas Públicas de Saúde

Um lugar para a psicoterapia nas políticas públicas 
de saúde mental

As políticas públicas de saúde, 
concretizadas através do SUS 
(Sistema Único de Saúde), que 

vem se consolidando no Brasil desde 
a promulgação da Constituição de 
1988, é um exemplo do protagonis-
mo do Estado em diálogo com a ação 
dos movimentos sociais. Com o SUS, 
os indicadores de saúde da popula-
ção melhoraram significativamente e o 
confronto entre a saúde como produto 
de mercado versus um direito do ci-
dadão passou a ter maior visibilidade. 

Por outro lado, a Psicologia tardou 
seu ingresso nas políticas públicas 
porque seu pressuposto epistemológi-
co, na origem da psicologia aplicada, 
era associado ao pensamento liberal. 
A noção de individualismo, fortemente 
presente nesse modelo, foi compa-
nheira inseparável da psicologia fun-
cional aplicada, dificultando a constru-
ção de modelos de atenção voltados 
à coletividade. Além disso – no caso 
específico do Brasil - os serviços pri-
vados de atendimento psicológico, no 
modelo de consultório, eram favoráveis 

ao momento de governabilidade nos 
duros anos das ditaduras militares la-
tinoamericanas, cujas aplicações clíni-
cas foram inclusive acusadas em anos 
posteriores como “técnicas de discipli-
narização” no contexto brasileiro.

O despontar da reforma psiquiátrica 
no Brasil foi um elemento determinante 
durante os anos 80 e 90. Na seqüên-
cia, as políticas públicas de implanta-
ção do SUS que surgiram durante os 
anos 90 emergiram precisamente no 
conluio das reflexões advindas duran-
te o processo das novas políticas de 
saúde mental, fortalecendo a concep-
ção de que os serviços substitutivos 
às internações psiquiátricas necessi-
tavam de um olhar processual. Esse 
protagonismo foi traduzido na figura do 
psicólogo, capaz tanto de coordenar 
grupos, como de apoiar redes sociais 
ou intervir junto à pacientes em psico-
terapia. 

Novas questões apareciam. Onde 
ficava o papel simbólico da remunera-
ção na interação clínica? O psicólogo, 
enquanto clínico, poderia ser um as-

salariado contratado pelo Estado para 
atender em políticas públicas? Então, 
afinal, de que “Psicologia” estamos 
falando? Ora, se não estávamos mais 
propondo modelos pautados pelo 
“mercado regulador”, qual o papel do 
Estado diante das possibilidades que 
se abriam? 

O fato é que as práticas psicológi-
cas contemporâneas foram profunda-
mente afetadas pelo ingresso do fazer 
psicológico nas políticas públicas de 
modo geral, especialmente no con-
texto da saúde. Uma vez que as políti-
cas públicas passaram a contratar um 
número expressivo de psicólogos no 
Brasil, a prática profissional que antes 
era majoritariamente formada por uma 
legião de profissionais liberais, passou 
a ser expressivamente composta por 
profissionais contratados em cargos 
públicos: postos de saúde, CAP´s 
(Centros de Atenção Psicossocial) e 
ambientes hospitalares. 

Não se pode negligenciar o fato 
de que as políticas públicas, ao cria-
rem tantas vagas de emprego para 
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o profissional da Psicologia, atuaram 
também como mercado regulador, 
sob a insígnia do mercado de traba-
lho. Por outro lado, certamente nos 
ancorou para uma maior aproximação 
às demandas historicamente reprimi-
das pelas populações marginalizadas 
nos processos sócio-econômicos, de 
modo que a população obteve – de 
maneira geral – maior acesso à aten-
ção integral em saúde mental e cuida-
dos psicológicos.

Mas a questão contemporânea que 
nos ronda é: onde ficou prevista a psi-
coterapia no atual modelo de saúde 
mental no Brasil? 

Na atenção básica espera-se que o 
psicólogo acolha minimamente o pa-
ciente, ou seja, acompanhe o pacien-
te por um número curto de sessões 
– sem o uso de estratégia psicoterá-
pica. Desta forma, psicoterapia não é 
prevista na atenção básica.

Na média complexidade, onde a 
psicoterapia poderia estar incluída no 
âmbito do projeto terapêutico dos pa-
cientes dos CAPs, infelizmente isso é 

quase impossível, pois observa-se a 
necessidade premente de acompa-
nhamento a pacientes em risco de so-
frimento psicótico e/ou dependentes 
químicos nesses locais, cuja demanda 
já é suficiente para fechar as agendas. 

Desta forma, encontra-se na aten-
ção básica a maior parte das pessoas 
que se beneficiariam da psicoterapia: 
onde reside o cidadão neurótico - ou 
seja, a maioria da população – que 
sofre conflitos cotidianos, por vezes 
abusos físicos, ou em situação de vul-
nerabilidade, ou na iminência de um 
suicídio, ou até mesmo em depressão 
severa.

 A psicoterapia é uma ferramenta 
que promove mudanças significativas 
na vida das pessoas, auxiliando-as a 
pensar sobre si mesmas e seus pro-
cessos de escolha. Negar esse direito 
ao usuário do SUS que nos procura 
na atenção básica pode significar que 
os profissionais psicólogos atendem o 
paciente até um curto pedaço da ca-
minhada –  mas não podem acessar a 
gênese de seus conflitos, nem promo-

ver mudanças realmente significativas 
nos padrões já habituais do paciente.

Precisamos ficar atentos ao fato de 
que, em longo prazo, corremos o risco 
de construir a ideia de que o profis-
sional da psicologia (principalmente 
na atenção básica) pode prescindir da 
técnica de psicoterapia para realizar 
seu manejo clínico de forma satisfa-
tória. Então, nós psicólogos, precisa-
mos contar aos setores que planejam 
as políticas públicas e continuar ensi-
nando nas universidades que a psico-
terapia é uma ferramenta fabulosa de 
emancipação e desenvolvimento de 
cidadania, que promove auto-reflexão 
e crescimento, evita violência domés-
tica, suicídios e homicídios, além de 
ser umas das ferramentas mais impor-
tantes na história da psicologia clínica 
para nos colocar no campo da presta-
ção de serviços. 

Magda do Canto Zurba 
Psicóloga, professora e 
pesquisadora da Universidade 
Federal de Santa Catarina.

Sugestões de leitura complementar de artigos da mesma autora: 
“A história do ingresso das práticas psicológicas na saúde pública brasileira e algumas conseqüências epistemológicas” 
Disponível em:  http://www.fafich.ufmg.br/memorandum/a20/zurba01/
“Contribuições da psicologia social para o psicólogo na saúde coletiva”
Disponível em:  http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822011000400002&lng=pt&nrm=iso

{ }
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de é responsabilidade do profissio-
nal psicólogo no âmbito do SUS. No 
entanto, é necessário problematizar 
em que medida é possível garantir 
atualmente a psicoterapia, via SUS, 
como atendimento a uma população 
não terá acesso por outro caminho. 
Certamente não é apenas a psicote-
rapia que suprirá a demanda deste 
profissional no SUS, mas ela é uma 
prática importante, principalmente 
considerando-se a integralidade da 
atenção a saúde.

A psicoterapia lida com o sofri-
mento e com a fragilidade humana 
e, a partir de uma postura mais dia-
lógica, busca produzir novas formas 

de existência aos sujeitos. 
Essa proposta é consoante 
com a própria proposta do 
SUS, que desde a refor-
ma sanitária, não pretende 
mais apenas “curar” as do-
enças simplesmente, mas 
produzir outras formas de 
existência no corpo social, que abar-
que inclusive o aspecto subjetivo que 
permeiam as condições de saúde 
das populações. Um dos desafios é 
conseguir realizar essa prática sem 
relegar o trabalho multi/interprofissio-
nal, pautado em estratégias coletivas 
de cuidado, na clínica ampliada e na 
territorialização da atenção psicos-

social. Dito de outra forma, pensar 
a psicoterapia no contexto do SUS 
requer, obrigatoriamente, responder 
também a estas diretrizes.

Para falar sobre essa importante 
temática, convidamos a professora 
da Universidade Federal de Santa 
Catariana – UFSC, Dra. Magda do 
Canto Zurba, que apresentou o texto 
abaixo:
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Há mais 
de cem 
a n o s 
existe Psi-

cologia no 
Brasil e na 

América Lati-
na. Mesmo as-

sim, os livros de História 
da Psicologia usados na formação pro-
fissional só apontam nomes europeus e 
estadunidenses. Em quase nenhum se 
encontra o tema do racismo e da pobre-
za tratados de forma condizente com o 
vivido no continente latino. Isso tem con-
sequências: a produção de profissionais 
que enfrentam todos os dias problemas 
muito parecidos com os nossos é pouco 
conhecida e valorizada. 

O V Congresso da ULAPSI mostrou 
que essa situação está mudando. Mais 
de mil pessoas se reuniram em An-
tigua Guatemala, de 12 a 17 de maio 
de 2014. Os trabalhos apresentados 

apontaram claramente a necessidade e 
possibilidade de se construir um arsenal 
de conhecimentos e práticas profissio-
nais adequadas aos povos latinos. O 
CRP-12 foi representado pela Conse-
lheira Presidente Jaira Rodrigues e o 
psicólogo colaborador do VIII Plenário 
Marcos Ferreira, responsáveis por seis 
mesas de debate que versaram sobre 
os temas: “Democratização da Comu-
nicação: protagonismo e contribuições 
da Psicologia neste campo”; “Formar 
Psicólogos para os Povos Latino-ame-
ricanos: quem vai formar os formado-
res?”; “Descolonização do Pensamento 
Psicológico” e “Participação Social e a 
Conquista do Estado Democrático de 
Direito: contribuições da Psicologia na 
América Latina”. 

A maturidade alcançada trouxe no-
vos desafios. “Estamos em condições 
de trocar experiências com colegas 
de países latinoamericanos, além de 
enriquecer nossas vidas por meio do 

conhecimento de suas culturas; esta-
mos em condições de deixar de lado a 
condição de quase europeus (condição 
desejada, mas impossível de ser alcan-
çada) e colocar em prática nossos pro-
jetos de reconhecimento de nossas ra-
ízes e condições reais de vida” afirmou 
Marcos Ferreira.

Para ampliar este debate as entida-
des brasileiras presentes na ULAPSI 
acordaram a elaboração de um projeto 
para organizar um evento a ser realiza-
do em março de 2015. O CRP-12 apre-
sentará duas mesas com esta temática 
no IV Congresso Brasileiro de Psico-
logia Ciência e Profissão. A Psicologia 
brasileira tem muito a comemorar pelo 
sucesso da criação da ULAPSI. Esse 
projeto nasceu com forte impulso das 
entidades brasileiras e segue crescen-
do como o espaço de articulação de 
fazeres que permitam o surgimento de 
uma Psicologia genuinamente brasileira 
e latinoamericana. 

Criado o Grupo de Trabalho Interinstitucional de 
Concursos Públicos do Conselho de Psicologia

Em outubro de 2013, em reu-
nião Plenária Ordinária, foi 
criado o Grupo de Trabalho 

Interinstitucional de Concursos 
Públicos - GTCP, com objetivo de 
dialogar com os gestores, na esfe-
ra municipal e estadual, em prol da 
qualificação dos editais apresenta-
dos. Para realizar esse trabalho, o 
CRP-12 conta com a parceria do 
Sindicato dos Psicólogos de Santa 
Catarina – SINPSI-SC e de outros 
conselhos profissionais do estado. 
O CRP-12, que tem como obriga-
ção zelar pela qualidade dos servi-
ços prestados à população, com-
preende que tal qualidade passa 
obrigatoriamente pelas condições 
de trabalho dos profissionais.

O GTCP dialoga com os gesto-
res públicos para mostrar e salien-
tar a importância da valorização dos 
profissionais que estão diretamente 
inseridos nas políticas públicas, 

principalmente de Saúde, Assistên-
cia Social e Educação, como pro-
fissionais fundamentais que são, 
na construção de Políticas Públicas 
qualificadas. Por consequência 
dessas ações, há perspectiva de 
promover a criação de novas va-
gas, conforme as previsões legais 
existentes.

Na análise dos editais de con-
cursos públicos são verificados os 
aspectos trabalhistas, como por 
exemplo, relação entre carga horá-
ria e vencimento básico e tipo de 
vínculo empregatício estabelecido 
no certame pela administração pú-
blica. Também são verificados  as-
pectos que envolvem a seleção do 
candidato, entre eles: descrição do 
cargo, pré-requisitos para assumir a 
vaga, relação entre conteúdo pro-
gramático da prova e lotação da 
vaga. O GT avalia se essas informa-
ções condizem com a vaga ofertada 

no concurso.
A aspiração do GT é qualificar 

todo o processo de inserção da/o 
psicóloga/o nas políticas públicas 
do estado. Desta forma, é anali-
sado como se dá o ingresso dos 
profissionais no executivo, legislati-
vo, judiciário e autarquias, para que 
propostas de trabalho que aviltam 
a profissão não sejam oferecidas. 
Esse tipo de proposta indecorosa 
tem a perspectiva de ruptura; seja 
pela consequente rotatividade de 
profissionais, seja pela precarieda-
de das condições e relações de 
trabalho.

Concomitantemente ao trabalho 
realizado pelo GTCP o CRP-12, por 
via do CREPOP, está criando um 
rol de parâmetros sobre conteúdos 
programáticos específicos para 
cada campo de atuação, visando 
contribuir ainda mais para a quali-
ficação dos editais apresentados. 

ULAPSI: maturidade gera novos desafios
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Relações Interinstitucionais

Participe do FEPSIC!
Em 2014 as reuniões do Fórum acontecem na sede do CRP-12, nas 4as quartas-

-feiras de cada mês, às 14 horas. As entidades com sede fora de Florianópo-

lis podem participar das reuniões via Skype sempre que necessário. Espaços 

como o FEPSIC não apenas contribuem para o fortalecimento da profissão e da 

diversidade de atuação e práticas de psicólogas/os no contexto brasileiro e em 

cada estado, mas favorecem e encorajam agrupamentos que tenham a forma-

ção em Psicologia como norte de suas atuações.

No dia 9 de maio os represen-
tantes do Conselho Regional do 
Paraná - CRP-08, conselheiras 
Fernanda Rosseto e Paula Buturi e 
o conselheiro Guilherme Bertasso-
ni da Silva, foram recebidos pelas 
conselheiras Cláudia Cruz e Simone 
Vieira de Souza e conselheiro Fabrí-
cio Haupp, na sede do CRP-12 em 
Florianópolis.

A reunião, realizada por solicita-
ção do CRP-12,  procurou estabe-
lecer um espaço de diálogo e parti-
lhamento de experiências no que se 
refere ao fluxo de encaminhamen-
tos que marcam as atividades das 
Comissões de Ética e Fiscalização 
e Comunicação Social. Do encon-
tro saiu como encaminhamento a 
busca de mobilização e organiza-

ção dos CRs da região Sul – CRP-
-RS-07, CRP-PR-08 e CRP-SC-12. 
Assim, será possível estabelecer um 
processo de qualificação dos con-
selheiros, além de estabelecer uma 
pauta comum de diálogos e ações.

FEPSIC: espaço político de articução e 
organização da Psicologia Catarinense

O Fórum de Entidades da Psi-
cologia Catarinense – FEPSIC foi 
criado a partir do chamamento 
do Conselho Regional de Psico-
logia para um diálogo entre as 
instituições que se ocupam da 
formação e profissão de psicólo-
go. Durante décadas, a Psicologia 
vem desenvolvendo pesquisas e 
métodos que resultam em uma 
diversidade de abordagens. Estas 
abordagens são estudadas e en-
sinadas em “cursos de formação” 
e “especializações” que originam 
práticas distintas em diferentes 
segmentos da sociedade. Estas 
práticas geram demandas mais 
específicas, que necessitam agru-
pamentos por afinidades, fazendo 
nascer associações, empresas, 
escolas, clínicas, grupos de estu-
dos, entre outras. Muitas vezes, e 
decorrente dessa especificidade, 
estas instituições ficam isoladas, 
tanto em suas necessidades e 
em suas práticas quanto em suas 
expertises. É justamente aí que 

acontece o FEPSIC, transformado 
em um espaço político de articu-
lação e organização destas enti-
dades em torno de objetivos afins.

 O Fórum foi fundado em abril de 
2009 e, desde sua fundação, já 
realizou grandes feitos. Entre eles 
a publicação do livro Memórias da 
Psicologia Catarinense e a organi-
zação do I Congresso Catarinense 
Ciência e Profissão.  Atualmente o 
FEPSIC conta com a participação 
de quatorze instituições e o CRP-
12 pretende seguir fazendo parte 
e contribuir para sua expansão e 
fortalecimento. Além da finalida-
de organizativa das entidades de 
Psicologia de Santa Catarina, o 
Fórum tem o objetivo de contribuir 
na construção de espaços de di-
vulgação das produções teóricas 
e das práticas da profissão, dando 
visibilidade à diversidade existente. 

Para a diretoria do CRP-12, a 
espectativa é que cada vez mais 
o Fórum possa se constituir em 
um espaço amplo e agregador da 

organização e construção coleti-
va da Psicologia catarinense, que 
avance na definição de políticas 
e projetos voltados à melhoria da 
qualidade profissional e de sua 
emancipação institucional. Que 
possa ser uma referência às enti-
dades na busca pela qualificação 
técnica e ética no exercício profis-
sional e que estabeleça um diálo-
go fraterno em torno de uma pauta 
comum que fortaleça os vínculos 
entre ciência e profissão. “Espera-
-se que o FEPSIC possa produzir, 
sistematizar e divulgar informações 
relevantes para o desenvolvimento 
regional da Psicologia, convocan-
do e mobilizando os grupos de 
psicólogos organizados em torno 
de questões relevantes tanto de 
interesse específico da própria Psi-
cologia, quanto da defesa de uma 
sociedade de direitos”, afirmou a 
conselheira Jaira Rodrigues, que 
representa o CRP-12 no FEPSIC, 
juntamente com a conselheira Ana 
Lopes. 

Reunião entre CRP-12 e CRP-08 debateu ações  
do Sistema Conselhos e da Psicologia na região Sul
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Rede de Atenção Psicossocial em SC: 
fortalecimento do controle social e a garantia da efetividade

Nos últimos meses, o CRP-12 tem acompanhado a demanda nacional crescente envolvendo a Política de Álcool e Outras 
Drogas, as campanhas midiáticas contra o Crack e a internação compulsória como uma medida higienista de intervenção. 
Em decorrência deste processo, temos acompanhado Projetos de Lei e outras ações de incentivo e apoio do Legislativo à 

internação compulsória e Comunidades Terapêuticas, respectivamente. O CRP-12 participou de Audiências Públicas chamadas 
pela Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catariana (ALESC), sobre o tema e agendou reuniões com 
diferentes atores, objetivando avaliar a Política de Atenção Psicossocial em nosso Estado e articular ações que façam gestão a 
implementação de políticas públicas na área da saúde. 

O resultado destas articulações foi a organização de dois encontros chamados pela Comissão de Saúde da ALESC, onde foram 
convidados órgãos representantes dos três poderes, controle social, profissionais da Rede de Atenção Psicossocial e movimentos 
sociais. No primeiro encontro foi apresentado o Plano Operativo da Rede de Atenção Psicossocial de Santa Catarina, já aprovado 
pela Comissão Intergestores Bipartite. No segundo encontro, a conselheira Ana Lopes problematizou os treze anos da Lei Federal 
10.216/2001 que versa sobre a proteção e direitos das pessoas porta-
doras de transtornos mentais, o  redirecionamento do modelo de assis-
tência em Saúde Mental que impulsiona a luta da Reforma Psiquiátrica no 
Brasil e o funcionamento da Rede Intersetorial. A conselheira presidente, 
representando o CRP-12, Jaira Rodrigues foi convidada a coordenar a 
Subcomissão de Atenção Psicossocial, vinculada à Comissão de Saúde 
do Poder Legislativo Estadual. Tal subcomissão tem como objetivo tencio-
na setores do Legislativo, controle social, município e Estado na direção 
de uma política de redes em saúde mental que atenda a Lei 10.216/201. 

A revista Psicologia em Movimento entrevistou alguns dos envolvidos 
em toda essa problemática para ampliar as discussões. A íntegra das 
entrevistas está no site do CRP-12 (www.crpsc.org.br).

1. Como você avalia a rede nesse 
momento e quais inovações que o 
plano contempla?

A confecção do Plano envolveu dois 
anos de trabalho árduo do Grupo Con-
dutor da Rede. Este grupo tripartite foi 
composto por técnicos de municípios, 
de regionais de saúde, da Secretaria Es-
tadual e do Ministério. Além de um pro-
jeto global para Santa Catarina como um 
todo, foram preparados 16 planos regio-
nais, um para cada região de saúde. O 
planejamento deve ser pensado regio-
nalmente. A grandíssima maioria dos 
nossos municípios tem menos de 20 
mil habitantes. Pelos critérios das políti-
cas de saúde mental anteriores, sequer 
comportariam um centro de atenção 

psicossocial (CAPS). A quantidade de 
CAPS I e de CAPS AD precisaria dobrar, 
em dois ou três anos, a fim de atender-
mos as necessidades epidemiológicas 
da população. 

Com exceção de Joinville, Criciú-
ma e Chapecó, não temos CAPS III (e 
nem ADIII, para problemas relacionados 
com álcool e drogas) em todo o territó-
rio catarinense. Eles resolveriam muitos 
problemas que hoje pioram por falta de 
atendimento precoce, se refletem no 
SAMU e, muitas vezes, terminam no 
hospital psiquiátrico especializado. O nú-
mero de CAPS infanto-juvenis precisaria 
quadruplicar. 

2. Quais os desafios, na atual con-

juntura, que devem ser superados 
para assegurar a implementação 
proposta pelo Plano operativo da 
Rede de Atenção Psicossocial de 
Santa Catarina?

Os secretários municipais, nas Co-
missões Intergestoras Regionais (CIR), 
aprovaram os planos operativos de 
cada região. Junto com os técnicos, 
estão encontrando, porém, dificuldades 
para fazer o projeto sair do papel com a 
velocidade necessária. Algumas vezes 
estas dificuldades são de ordem cultu-
ral, pois muita gente não consegue vi-
sualizar uma atenção psicossocial além 
da ampliação de leitos hospitalares para 
albergar dependentes químicos recolhi-
dos das ruas. 

Coordenador do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial de Santa Catarina
Alan Índio 
Serrano

Deputado Estadual e Coordenador da Comissão de Saúde da ALESC
Volnei 

Morastoni
1. Qual a expectativa enquanto 
coordenador da Comissão de 
Saúde da ALESC em relação a 
subcomissão de Atenção Psicos-
social?

Nosso objetivo é fazer um acompa-
nhamento do trabalho da implantação 
da Rede de Atenção Psicossocial no 
Estado, que engloba o tratamento de 
saúde mental e dependentes quími-

cos, incluindo os Centro de Atendi-
mento Psicossocial (CAPS) e Casas 
de Apoio Terapêutico. Sabemos que 
estamos atrasados nesse processo, 
mas precisamos fazer um diagnóstico 

Reunião da Comissão da Saúde da ALESC realizada em maio deste ano
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1. Como você avalia a Política de 
Saúde Mental do Governo Fede-
ral, Estadual e do seu município, 
na aplicabilidade nos serviços de 
atenção psicossocial?

Pensar na Política de Saúde Men-
tal nas três esferas nos remete aos 
princípios das diretrizes geral do SUS. 
É visível a mudança nos últimos 50 
anos, onde a atenção das pesso-
as em sofrimento psíquico passa de 
um modelo institucionalizado para um 
modelo descentralizado, onde avan-
çamos com leis do governo federal 
garantindo diretrizes dos serviços, po-
rém precisamos continuar avançando 
ainda mais. No meu ponto de vista, o 

governo estadual pode dar mais su-
porte à saúde mental na atenção bá-
sica, que viabilize interlocução entre 
os municípios pequenos para a im-
plantação dos serviços e ordenações 
financeiras, etc. No município de São 
José é necessário à revisão do dire-
cionamento do Serviço, profissionais 
com formações em saúde mental, in-
tegralidade entre os serviços da rede, 
promover inclusão social da pessoa 
com sofrimento psíquico, entre outras 
necessidades.

2. Qual o seu posicionamento 
diante da priorização, por parte 
do Governo do Estado, de alto 

investimento nas Comunidades 
Terapêuticas (saúde privada) em 
detrimento do investimento nos 
serviços substitutivos de atenção 
psicossocial (saúde pública)?

Se pensarmos que a Reforma Psi-
quiátrica veio com o viés de transfor-
mar este modelo assistencial asilar a 
um modelo em direção a saúde mental 
na comunidade, então, priorizando o 
investimento na saúde privada estare-
mos regredindo na reforma. Sabemos 
que as leis não tornam as pessoas ci-
dadãs, pois o processo de cidadania 
é uma construção social. É necessário 
mudanças de pensamentos, compor-
tamento e relações sociais.

Conselheiro do CES , representante dos Movimentos Sociais Populares na 
Área de Saúde

Luiz Antônio  
da Silva

1. Como você avalia enquanto 
representante do controle social 
a utilização dos recursos públicos 
em saúde em geral e em saúde 
mental especificamente, pelo 
governo nas instâncias federal, 
estadual e municipal?

Normalmente, as contas da Saúde 
“não fecham”, e tem muito a ver com a 
gestão do dinheiro público. Para se ter 
uma ideia , o dinheiro que vai para Mé-
dia e Alta complexidade hoje, gira em 
torno de 80% do total dos recursos, 
quando  deveria  este montante ser 
aplicado na Atenção Básica que trata 
diretamente com a promoção  e prote-
ção da Saúde. Assim os recursos são 
mais direcionados a quem tem mais 

“poder” de pressão, ficando outras 
áreas com menos disponibilidade, 
como a da Saúde mental por exem-
plo. Portanto, precisamos de mais 
articulação entre os atores sociais na 
defesa dos interesses da saúde pú-
blica como um todo, principalmente 
naquelas em que existe uma menor 
efetividade. 

2. Qual o seu posicionamento 
diante da priorização, por parte 
do Governo do Estado, de alto 
investimento nas Comunidades 
Terapêuticas (saúde privada) 
em detrimento do baixo investi-
mento nos serviços substitutivos 
de atenção psicossocial (saúde 

pública)?

Penso que a ideia da atual gestão 
do Governo Estadual está muito clara 
desde  que assumiu, que é privatizar 
a saúde. Vem sendo repassadas ati-
vidades fim às Organizações Sociais, 
com contratos milionários, contrário ao 
que determina a própria Constituição 
Federal, o Plano Estadual de Saúde, 
a Resolução do Conselho Estadual de 
Saúde (003/10) e ainda uma ação do 
Ministério Público do Trabalho, contra 
o Estado, que proíbe o contrato e o 
repasse de recursos às Organizações 
Sociais. Minha posição como cidadão 
e como conselheiro é cada vez um 
SUS mais fortalecido, com mais re-
cursos e gestão profissional.

Psicóloga com atuação nas Políticas Públicas
Eliane  
Blas

detalhado da real situação em Santa 
Catarina, para buscarmos corrigir o 
sistema, de forma que atenda a de-
manda. A expectativa é que a Subco-
missão de Atenção Psicossocial reú-
na representantes de várias entidades 
para acompanhar, fiscalizar e agilizar 
a efetiva implementação da rede de 
Atenção Psicossocial no Estado.

2. Como o Poder Legislativo pode 

contribuir para a superação das 
dificuldades na implementação e 
qualificação da Rede de Atenção 
Psicossocial no Estado?

Nossa contribuição estará focada, 
inicialmente, na reunião de pessoas 
qualificadas para discutir esta Rede 
de Atenção Psicossocial no Estado 
de Santa Catarina. Queremos, através 
de vários olhares reconstruir o cenário 
atual desta Rede, com suas falhas, 

limitações e os principais obstáculos 
que atualmente impedem sua imple-
mentação e qualificação. Num segun-
do momento, acreditamos na apre-
sentação de uma proposta real para 
a organização desta rede bem como 
as necessidades operacionais para 
transformá-las de cenário virtual para 
cenário real, dentro das diretrizes do 
Sistema Único de Saúde e que seja 
acessível a todos os catarinenses. 



22
O assunto é...

Como a mídia constitui subjetivi-
dade?

Irme Salete Bonamigo: Fundamentada 
em Felix Guattari (2000), defino subje-
tividade como modos de pensar, sentir 
e perceber a si e ao mundo produzi-
dos por diferentes dispositivos: econô-
micos, sociais, afetivos, tecnológicos, 
ecológicos, midiáticos, dentre outros. 
Atualmente a mídia pode ser consi-
derada como um dos equipamentos 
sociais mais importantes de produção 
de esquemas dominantes de significa-
ção do mundo, nos orientando sobre o 
que sentir, o que pensar e como agir.

Com base em Ives Michaud (1989), 
podemos analisar como a mídia intro-
duz novos elementos na relação das 
pessoas com as práticas veiculadas. 
Antes da mídia, as relações dos indiví-
duos com os acontecimentos passa-
vam pela experiência direta, ou indireta 
através do testemunho oral ou escrito. 
Com a mídia, passa a ser veiculada 
uma massa de informações que multi-
plica as evidências indiretas. Portanto, 
não são tanto as informações efetivas 
que contam, mas o que ficamos sa-
bendo e imaginando delas.

Raquel B. P. Miguel: Considero a mídia 
como um instrumento de mediação 
que, ao mesmo tempo em que parti-
cipa do processo de constituição dos 

sujeitos, retrata um contexto cultural e 
social construído e transformado por 
estes sujeitos. Os significados veicula-
dos pela mídia são apropriados pelos 
sujeitos e transformados em media-
ções na constituição destes. Vista as-
sim, a mídia passa a ser considerada 
um fator que contribui na construção 
das subjetividades

Com relação à subjetividade, parto 
da ideia de que esta é constituída atra-
vés das relações sociais, sendo estas 
mediadas pela linguagem e cultura, 
reconhecendo o sujeito como ativo e 
histórico. Desta forma, a subjetividade 
não tem uma essência, nem uma for-
ma definida, é sim uma produção as-
sumida e vivida pelo indivíduo em suas 
existências particulares a partir de uma 
construção social sempre inacabada 
(Guatarri, Rolnik, 1986).

Como isso pode ser pensado so-
bre os fenômenos relativos à copa 
do mundo?

Irme Salete Bonamigo: A Copa é um 
grande evento midiático que produz, 
reproduz e fortalece subjetividades 
vinculadas à venda e consumo de 
produtos materiais e imateriais. É inte-
ressante observarmos, também, como 
a mídia nessa copa de 2014 buscou 
capturar e traduzir todos os movimen-
tos, mesmo os de resistência à própria 

Copa. A mídia produziu duas copas: 
uma Copa do futebol, da seleção, dos 
jogadores e do sonho do hexacampe-
onato e outra Copa das obras inaca-
badas, da corrupção e dos protestos. 
Isso serviu como uma oportunidade 
para o debate de várias e importantes 
questões sociais de nosso país.

Como a problematização da 
mídia pode fazer parte da prática 
cotidiana dos psicólogos, em dife-
rentes espaços de atuação?

Raquel B. P. Miguel: Um ponto in-
teressante de contato entre mídia e 
Psicologia diz respeito aos estudos e 
práticas relacionadas à questão da mí-
dia-educação. Destaco, primeiramen-
te, que ao falar de educação não me 
refiro exclusivamente à educação for-
mal, que acontece nas escolas, mas 
sim a uma educação que ultrapassa 
os bancos escolares. Nesta direção 
encontram-se os estudos de Henry 
Giroux (1994), que abordam a dimen-
são pedagógica presente em diferen-
tes produtos da chamada indústria 
cultural. O autor estadunidense utiliza 
a expressão “pedagogia cultural” para 
se referir  a agenciamentos sociais que 
funcionam como dispositivos pedagó-
gicos fora do ambiente escolar.

- Leia a íntegra no site do CRP-12.

Mídia e seus efeitos subjetivos no trabalho de psicólogas/os

A subjetividade, “matéria prima” do 
trabalho do psicólogo para José 
Leon Crochík, professor da USP, 

é resultado das circunstâncias sociais 
atuais, e ao mesmo tempo de um proje-
to histórico implícito no desenvolvimen-
to de nossa civilização, que também 
requer que, para a superação destas 
condições concretas, “requer que o in-
divíduo tenha possibilidade de ação so-
bre sua realidade”. A compreensão de 
subjetividade e sua constituição envolve 
um sujeito (ou pode envolver). Partindo 
desse pressuposto, tem sido crucial 
problematizar a interferência da mídia, 
seja ela televisiva, impressa, virtual, ou 
outras, na subjetividade das pessoas. 

Contudo, um reverso precisa ser 

incluído nesse debate: a possibilidade 
de passividade na recepção da comu-
nicação. É até bem conhecida a ideia 
de que comunicação requer emissão 
e receptor, mas enquanto papeis inter-
cambiáveis. Isso não ocorre no modo 
como a mídia é instalada atualmente na 
sociedade brasileira. 

Em um plano mais prático, é possí-
vel problematizar, primeiramente sobre 
qual é a efetiva possibilidade de que as 
pessoas façam contrapontos ao que a 
mídia comunica? E em uma perspecti-
va ainda mais desconfortável: qual é a 
percepção possivel das pessoas “re-
ceptoras” sobre a mídia constituir sua 
subjetividade? Desdobram-se destes 
questionamentos reflexões éticas inte-

ressantes para as/os psicólogas/os em 
quaisquer contextos de trabalho.

A esta reflexão, colocada no campo 
da ética, pode ser relacionada uma prá-
tica que tenha como princípio a conse-
cução de um sujeito que seja político. 
Isto porque, também de acordo com 
Crochík, a subjetividade também se dá 
na “interiorização da cultura, que permi-
te expressar os anseios individuais e cri-
ticar a própria cultura que permitiu a sua 
formação”, assim cultura é veículo para 
a individuação e depois diferenciação 
para a existência. E em sua prática, a/o 
psicóloga/o, ao apoiar os aportes cultu-
rais diversos, está afirmando um sujeito 
político, ou uma recusa às identidades 
que quer afirmar as grandes mídias. 

Psicólogas falam sobre mídia e subjetividade
A revista Psicologia em Movimento ouviu Irme Salete Bonamigo, representante da ABRAPSO/SC, e Raquel de 
Barros Pinto Miguel, professora do Departamento de Psicologia da UFSC. A íntegra das entrevistas está no site 
do CRP-12 (www.crpsc.org.br). Veja um pouco do que as psicólogas falaram:
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Cidadania

Controle Social 

A função do protagonismo civil 
na esfera pública não é subs-
tituir o Estado, mas lutar para 

que este cumpra seu dever: propi-
ciar saúde, educação e demais ser-
viços sociais com qualidade.

O controle social deve ser exerci-
do por instâncias socialmente reco-
nhecidas, sobre a atuação do Esta-
do, podem-se citar: os Conselhos, 
Conferências, Fóruns, Movimentos 
Sociais, Comitês, Manifestações 
Populares e redes sociais, Ministé-
rio Público e Ouvidorias.  Para esta 
representação exige-se atuação 
qualificada e critica, além da inser-
ção social e participação política. 
Sendo o Controle Social um con-
ceito libertador e emancipatório. 

Compreende-se como participa-
ção qualificada, a representação da 
sociedade civil, não para ocupar os 
espaços antes denominados de in-
teresses econômicos, encravados 
no Estado e seus aparelhos. Mas 
sim, para democratizar a gestão 
da coisa pública, para intervir nas 
prioridades das administrações no 
sentido de políticas que atendam 
a qualidade das Políticas Públicas.

NO SUS: A Lei 8.142 de 

28/12/1990 dispõe sobre partici-
pação da comunidade na gestão 
do SUS e sobre as transferências 
de recursos na área da saúde, e 
apresenta como Instâncias Cole-
giadas: as Conferências de Saúde 
e os conselhos, que são instância 
máxima deliberativa e permanente, 
que deve ser paritário (50% usuário, 
25% trabalhador e 25% gestor pú-
blico e privado). 

NO SUAS: O Controle Social do 
SUAS está garantido na Constitui-
ção Federal de 1988, na Lei Orgâ-
nica da Assistência Social ( Loas), 
na Política Nacional da Assistência 
Social ( PNAS) e na norma Opera-
cional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social ( NOB/SUAS). O 
exercício do controle social implica 
o planejamento, acompanhamento, 
avaliação e fiscalização da oferta 
dos programas, serviços e benefí-
cios socioassistenciais.  

São espaços de Controle Social 
no SUAS: Conferências e o Conse-
lho de Assistência Social, que é o 
orgão colegiado, deliberativo e pari-
tário que objetiva fiscalizar a efetiva-
ção da política. Veja mais no site do 
CRP-12 – www.crpsc.org.br

Representações onde o 
CRP-12 está presente:
s Conselho Estadual de Saúde 

– CES
s Conselho Estadual de Entorpe-

centes – CONEN
s Conselho Estadual de Assis-

tência Social – CEAS
s Fórum Estadual de Assistência 

Social – FEPAS
s Fórum dos Trabalhadores do 

SUAS - FETSUAS 
s Fórum de Saúde e Segurança 

do Trabalhador – Fórum SST
s Fórum pela Democratização da 

Comunicação – FNDC
Fórum Estadual de Educação – 

FEE / SC
s Fórum Catarinense pelo Fim da 

violência e exploração sexual 
infanto-juvenil 

s Fórum Estadual de Erradicação 
do Trabalho Infantil e Proteção 
do Adolescente no Trabalho 
de Santa Catarina - FETI/SC

s Comitê Catarinense pela De-
mocratização da Comunica-
ção – CDC/SC

s Comitê Catarinense de Com-
bate a Tortura – CCCT

II Conferência Estadual de 
Proteção e Defesa Civil 

Com o intuito de discutir a ampliação da prevenção e 
proteção nas situações de emergências e desastres e 
fortalecer a noção de rede, o CRP-12 contou com repre-
sentação na organização da II Conferência Estadual de 
Proteção e Defesa Civil e no próprio evento, ocorrida em 
Lages nos dias 26 e 27 de março. Ainda que a atuação 
da Defesa Civil do Estado tenha reconhecimento nacio-
nal por sua qualidade, a discussão dos eixos norteado-
res apontou para a qualificação das equipes e a neces-
sidade do envolvimento de psicólogos com tal política. 
No âmbito nacional, o CRP-12 garantiu participação na 
2ª Conferência Nacional de Proteção e Defesa Civil, a 
ser realizada em novembro deste ano, em Brasília, com 
a representação do conselheiro Igor Schutz dos Santos.

4ª Conferência Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora

As práticas de Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) 
ocupam um importante espaço no contexto da profissão e justifi-
cam a necessidade de esforços para o desenvolvimento desta área. 
Compreendendo a importância das discussões neste campo para a 
práxis dos psicólogos catarinenses, o CRP-12 participou da Etapa 
Macro Regional da 4ª Conferência da Saúde do Trabalhador, por 
meio da participação da conselheira Giulianna Remor.

Esta etapa teve como objetivo discutir a efetivação da política 
nacional de saúde do trabalhador, com foco nos princípios da inte-
gralidade e intersetorialidade. E também sobre o financiamento para 
a implantação da política de saúde do trabalhador nos municípios, 
estados e união. A etapa estadual ocorreu no mês de junho de 2014 
e a 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora ocorrerá em Brasília, entre os dias 13 e 15 de novembro.

Como foi:
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Formação

O VIII Plenário do CRP-12, em 
sua plataforma de gestão, 
assumiu o compromisso 

de estar mais próximo dos profis-
sionais das diferentes regiões do 
estado por meio de ações regiona-
lizadas. Uma das estratégias ado-
tadas desde o início da gestão foi 
estabelecer uma aproximação com 
as universidades que possuem cur-
sos de Psicologia, por meio de con-
vite de parceria, formalizado no mês 
de novembro de 2013. Tal convite 
fundamentou-se no reconhecimen-
to por parte do Conselho de que as 
IES são a referência regional dos 
profissionais de Psicologia desde 
a formação. A aposta feita no su-
cesso desta parceria justifica-se na 
tese de que Psicólogos egressos 
dos cursos de Psicologia sempre 
voltam às universidades para efe-
tivar sua formação continuada, da 
mesma forma, a aproximação dos 
estudantes de graduação da polí-
tica profissional qualifica o espaço 
de formação acadêmica. Há uma 
intersecção entre ensino e profissão 
que une a todos.

Para concretizar a parceria, o 
CRP-12 propôs ações inerentes 
à função do Conselho, realizadas 
em espaços disponibilizados pelas 
IES, tais como: organização de en-
contros e eventos que objetivam 
debater e qualificar o exercício 
profissional; reuniões para a entre-
ga de Carteira Profissional; oficinas 
de ética e orientações coletivas 
para psicólogas/os da região. Em 
contrapartida, disponibiliza a par-
ticipação dos conselheiros nas 
Semanas Acadêmicas dos Cursos 
de Psicologia e/ou outros eventos 
em que seja oportuno o debate de 
temáticas relacionadas ao exercí-
cio profissional; a participação em 
formaturas; aulas inaugurais e ou-
tras ações afins propostas pelas 
Instituições de Ensino.

Nos últimos meses, dos 30 
campus acadêmicos com gra-
duação em Psicologia existentes 
em Santa Catarina, 26 Instituições 
de Ensino aceitaram o convite de 
parceria. A Presidente do CRP-12 
esteve realizando conversa insti-
tucional com 18 Coordenadores 

de Cursos de Psicologia, onde 
foram acordadas pautas comuns 
entre entidades, como do Dia do 
Psicólogo, o I Encontro de Ensi-
no de Psicologia e a participação 
no Congresso Brasileiro Ciência e 
Profissão, entre outros.  O plená-
rio do CRP-12 se fez representar 
nas cerimôniais de formatura que 
foi convidado e realizou atividades 
propostas no termo de parceria 
em universidades localizadas nos 
municípios de Criciúma, Tubarão, 
Orleans, Florianópolis, Lages, Blu-
menau, Itajaí, Joinville, Chapecó, 
Concórdia e Caçador. 

“O CRP-12 só tem a agradecer 
pela receptividade e acolhida de 
todas as universidades parceiras, 
nossa expectativa é que ao longo 
de nossa gestão o diálogo que te-
mos feito nestes diferentes espa-
ços possibilite o estreitamento de 
laços e que juntos possamos con-
tribuir para o desenvolvimento e 
reconhecimento social da Psicolo-
gia enquanto Ciência e Profissão”, 
avaliou a Presidente do CRP-12 
Jaira Rodrigues. 

Parceria do CRP-12 com as instituições  
de Ensino Superior: um elo fundamental

Este encontro decorre da necessidade do Conselho Regional de Psico-
logia e do Núcleo Regional da Associação Brasileira de Ensino de Psico-
logia (ABEP-SC) avançarem no diálogo com as instituições formadoras, 
na promoção de um espaço de interlocução das diferentes realidades 
vivenciadas no contexto da formação do psicólogo pelas IES de Santa 
Catarina e objetiva avaliar os 10 anos de implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação de Psicologia e 
qualificar o processo de formação do futuro psicólogo e seu exercício 
profissional com base em referenciais legais, éticos e técnicos.
A programação completa e inscrição encontram-se no site do CRP-12:  
www.crp-sc.org.br.

I Encontro Catarinense de Ensino de Psicologia
Tema: 10 Anos de Diretrizes Curriculares Nacionais 
da Psicologia: Conquistas e Desafios
Data: 18, 19 e 20 de setembro de 2014
Local: UNISUL – Tubarão
Promoção: CRP-12 e ABEP-SC
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Identidade Profissional

F oi realizada nova rodada de cerimônias de entrega de Car-
teiras de Identidade Profissional às/aos psicólogas/os cata-
rinenses que estão fazendo seu ingresso na profissão. 

A grande novidade é que, com a parceria firmada com as 
universidades do estado, o CRP-12 está organizando ações 
integradas nas regiões, oportunizando aos profissionais que se 
deslocam dos municípios vizinhos para o recebimento de sua 
CIP participarem de outra atividade de cunho técnico ou político, 
como as Reuniões da Política de Participação e Colaboração re-
alizadas neste último trimestre, orientações coletivas e oficinas de 
ética que estão sendo planejadas a partir de agosto.

Outra novidade decorrente da parceria com as IES são as 
reuniões em municípios diversos, em forma de revezamento en-
tre as universidades parceiras. A ideia é tornar o processo mais 
democrático em termos de deslocamento e acessibilidade da/o 
psicóloga/o às reuniões, bem como, otimizar o deslocamento 
das/os conselheiras/os para a organização de uma atividade com 
os estudantes dos cursos de Psicologia, serviços públicos que 
constituem campo de atuação, entidades e grupos organizados.

Esta nova metodologia já foi utilizada nesta segunda rodada de 
Entrega de Identidade Profissional, onde foi realizado dia de ativida-
des do CRP-12 nas cidades de Florianópolis, Tubarão, Caçador, 
Chapecó, Lages e Blumenau. No próximo semestre estão previs-
tas atividades em Rio do Sul, Joinville, Concórdia, Orleans, São 
Miguel do Oeste, entre outros municípios com novas demandas. 

Ao todo foram entregues 307 Carteiras de Identidade Profis-
sional no segundo trimestre de 2014. É a Psicologia crescendo 
em tamanho e qualidade e mais uma vez o CRP-12 firmando 
seu compromisso de gestão: Psicologia com participação é mo-
vimento!

Cidade Data Quantidade

Itajaí 28/03/2014 64

Joinville 04/04/2014 29

Criciúma 09/04/2014 27

Lages 10/05/2014 27

Blumenau 28/05/2014 54

Chapeco 30/05/2014 32

Tubarão 06/06/2014 18

Florianópolis 13/06/2014 30

Caçador 13/06/2014 21

Entrega de Carteiras

Novos Psicólogos recebem sua Carteira de Identidade Profissional: 

Sejam bem-vindas e bem-vindos!

A presidente Jaira Rodrigues com 
psicólogas/os em Caçador

Conselheira Jaira e conselheiro Anderson Luis 
Schuck apresentando o CRP-12 em Chapecó

Em Joinville, com presença das conselheiras Jaira 
Rodrigues, Geny Beckert, Tatiane da Silva e Juliane Reis

Em Lages a entrega foi realizada pela 
presidente Jaira e conselheira Inea Arioli
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Transparência

Iniciada a reforma da sede do CRP-12

Maquete eletrônica 
apresenta projeto 

arquitetônico da sede

Iniciou no dia 23 de junho a reforma e amplia-
ção da sede, em Florianópolis. O objetivo é ampliar 
a capacidade de atendimento e melhor funciona-
mento do Conselho. As obras solicitadas pelo VIII 
Plenário foram aprovadas em Assembleia do CRP-
12 em abril deste ano. 

Durante o período das obras, o atendimento será 
realizado em local alugado, próximo à sede própria, 

Escritório Setorial Oeste com atendimento normal
O Escritório Setorial Oeste do 

CRP-12 voltou ao seu funciona-
mento normal em janeiro deste 
ano, sendo este um espaço que 
está à disposição das/os profissio-
nais para realização de reuniões de 
organização da categoria. 

Já no primeiro mês de 2014 
ocorreram reuniões de algumas en-
tidades da região. No mês de feve-
reiro, foi realizada a reinauguração 
formal do espaço, que permanece-
ra temporariamente fechado no ano 
anterior. 

No dia 7 de março a conselhei-
ra presidente Jaira Rodrigues e 
o conselheiro Anderson Schuck 
cumpriram agenda política com 

as entidades locais (Unochapecó, 
Unoesc Chapecó e Xanxerê, Celer 
Faculdades e Grupo de Estudos de 
Pinhalzinho) e, à tarde, foi realizada 
cerimônia de entrega de Carteiras 
de Identificação Profissional, com 
presença de 20 psicólogas/os. Dia 
8 foi realizada a reunião de apre-
sentação da Política de Participa-
ção e Colaboração do CRP-12, no 
escritório setorial Oeste, em Cha-
pecó. A coincidência com a data, 
Dia Internacional da Mulher, ajudou 
na escolha do tema apresentado 
ao debate, que foi “Psicologia: uma 
profissão feminina”. 

O espaço do Escritório Setorial 
também realiza atendimentos de 

rotina do CRP-12, sendo que no 
primeiro semestre foram realizados:
• Atendimentos presenciais: média 
de 100; 
• Atendimentos encaminhados 
para a Sede: 20;
• Entrega de diploma, pedido de 
especialista, retirada de carteira: 
36;
• E-mail: média de 150;
• Inscrições Primárias: 51;
• Ligações telefônicas: média de 5 
ao dia;
• Pedidos de Cancelamento: 6;
• Reativação: 1;
• Transferência: 3; 
• Utilização da Sala de Reuniões 
por Profissionais: 3.

A atualização cadastral é im-
portante para que a/o psicóloga/o 
se mantenha em perfeita comuni-
cação com o CRP-12. Caso a/o 
profissional tenha alterado algu-
ma das informações de seu ca-
dastro - como endereço, telefo-
ne ou email -, será imprescindível 
esta atualização.

Para atualizar seu cadastro, 
acesse o link:

h t t p : / / c r p s c . o r g .
br/?atualizacao

É simples e fácil, mas caso não 
queira utilizar deste serviço, não 

deixe de atualizar seu cadastro, en-
tre em contato com o CRP-12 pelo 
telefone ou pelo e-mail:

(48) 3244-4826
secretaria@crpsc.org.br

Há vários benefícios em atualizar 
seu cadastro, dentre eles, aprimo-

rar o seu relacionamento com o 
CRP-12. A atualização é importante 
para que todos recebam os comu-
nicados enviados pelo Conselho, 
inclusive o informativo oficial da 
instituição, a revista Psicologia em 
Movimento.

Anuidades
http://www.crpsc.org.br/?open_

pag&pid=3464

no endereço: Rua Dr. Abel Cape-
la, 57, Coqueiros, Florianópolis - 
CEP: 88080-250.
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Agenda

Você sabia que a Psicologia brasileira agrega o maior contingente 
de Psicólogos do mundo? Que a Segunda Mostra de Psicologia, re-
alizada em 2012, na comemoração dos 50 anos da Psicologia Brasi-
leira, reuniu cerca de 20 mil psicólogas/os? Que reúne 23 entidades 
no Fórum das Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira - FENPB e 
que este organiza o Congresso Nacional de Psicologia Ciência e Pro-
fissão, seguramente o maior evento da Psicologia na America Latina?

A Psicologia Brasileira é forte e a diversidade teórica e prática es-
tão representadas no IV Congresso Nacional de Psicologia Ciência e 
Profissão que se constitui em um espaço privilegiado para estimular 
o diálogo de nossa práxis. São finalidades do Congresso:

• Criar um espaço para o diálogo da diversidade da Psicologia 
no Brasil;

• Ser um lugar para o encontro da ciência e da profissão, que per-
mite haver uma contribuição significativa na produção dos saberes e 
fazeres da Psicologia;

• Oportunizar um momento importante no desenvolvimento da 
identidade dos psicólogos

• Abrir possibilidades para que todas as questões, abordagens e 
construções da Psicologia se apresentem e possam ser divulgadas 
e debatidas.

• Consolidar o Congresso como um lugar de desenvolvimento 
do compromisso da Psicologia com as necessidades da sociedade 
brasileira.

Psicologia com participação é movimento!

O CRP-12, em parceria com outros Conselhos Regionais e enti-
dades catarinenses, participa do Congresso Ciência e Profissão le-
vando o debate de 13 trabalhos que versam sobre diferentes temas 
e campos de atuação da Psicologia contemporânea.

Queremos levar as/os psicólogas/os que realizam um trabalho di-
ferenciado nas Políticas Públicas, na saúde suplementar e demais 
campos de atuação profissional junto conosco. A logística necessá-
ria para minimizar os custos da participação fica por conta do CRP, 
que está organizando caravana, com transporte coletivo gratuito, 
passando por diferentes regiões do estado (Lages, Chapecó, Criciú-
ma, Florianópolis e Joinville), além de buscar tarifas de hospedagens 
com melhores preços para grupos, descontos em passagens aére-
as, entre outros. Participe e inscreva seu trabalho. Mais informações 
e inscrições na caravana estão disponíveis no site do CRP-12. Ga-
ranta agora a sua vaga!

Julho 
18 – Grupo Temático Educação – das 19h 

às 21h, no Hotel Valerim Plaza (Rua Felipe 
Schmidt, 705 - Centro, Florianópolis - SC)

25 – Encontro da Política de Participação 
e Colaboração – Encontros simultâneo nos 
Polos Regionais (veja detalhes na página 8 
desta Revista) – das 19h às 22h 

Agosto
A programação do Mês do Psicólogo consta 

no encarte especial que acompanha a re-
vista.

Setembro 
18 a 20 – I Encontro de Ensino de Psico-

logia – na UNISUL Tubarão (Avenida José 
Acácio Moreira, 787 - Dehon, Tubarão - SC)

Outubro 
Terceira rodada da Política de Participação e 

Colaboração. Data e locais serão divulga-
dos no site, perfil do CRP-12 no Facebook 
e Boletim Eletrônico.

Reunião do Grupo Temático de Assistência 
Social.

Novembro 
19 a 23 – IV Congresso Brasileiro Ciência e 

Profissão – em São Paulo

Reunião do Grupo Temático Psicologia Orga-
nizacional e do trabalho.

Dezembro 
Evento conjunto CRP e Conselho Regional de 

Administração: Debate epistemológico sobre 
as diferenças e interfaces na atuação de psi-
cólogos e administradores (data a ser definida)

Espaço do leitor

A revista Psicologia 
em movimento  quer 
ser um veículo de co-
municação interativo e 
dinâmico, um canal de 
diálogo com as/os pro-

fissionais psicólogas/os. Para isso, 
é preciso a participação do leitor. 
Envie sua participação, sugestão 
de pauta, crítica ou comentário 
para: comunicacao@crpsc.org.br 
e seja parte da revista.
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